
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2024

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 027/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO 
INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO 
ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA. 
OBSERVAÇÃO: A PRESENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
REGER-SE-Á PELAS NORMAS CONTIDAS NAS LEI 
14.133/2021, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL 
476, 477, 478 e 479/2023

CREDOR: DIAS E ASSUNÇÃO

OUNDINA-BAHIA
2024



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N P J- 13.647.854/0001-06

DISPENSA LICITAÇÃO 027/2024

Olindina - Bahia, 06 de setembro de 2024.
Do: Setor Compras 
Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da processo de : , Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário 
integrado no combate a pragas urbanas e rurais, englobando: desinsetização e 
desratização no âmbito das Secretarias do Município de Olindina/BA, o valor 
proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso II, da 
Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476, 477, 478 e 479/2023. 
Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:
1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa 
comparativo dos valores de empresas que atuam no mesmo segmento 
comercial, pesquisa do banco de preços, conforme disposto no artigo 23 da 
Lei Federal 14. 133/2021
3 - Termo de Referência.
4 -  Minuta de contrato

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à 
abertura de Processo de Dispensa de Licitação 027/2024, com vistas a atender 
à solicitação do Setor de Compras.

Atenciosamente,

Silas 
Chefe do

Em, tfl 12024.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -
DFD

1. SETOR REQUISITANTE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -SEMAD

2. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA:

Nome completo: AMON VALLADARES OLIVEIRA 

M atrícula: 4074

E-mail: semad@ olindina.ba.gov.br 

OBJETO:

C O N TR A TA Ç Ã O  DE EM PRESA ESPECIALIZADA PARA P R ES TA Ç Ã O  DE SER VIÇO S DE 

C O N TR O LE  SANITÁRIO IN TEG R AD O  NO CO M B ATE A  PRAGAS URBANAS E RURAIS, 

ENGLOBANDO: DESIN SETIZAÇÃO  E  D ESR ATIZAÇÃO  NO ÂM BITO DAS SECR ETAR IAS 

D O MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

Estes serviços são essenciais para prevenir a proliferação de pragas que podem transmitir 
doenças e comprometer a saúde dos alunos, professores e funcionários, evitando 
contaminações que poderíam colocar em risco a saúde. Investir na contratação desses serviços 
não apenas cumpre com as normativas de saúde pública, mas também demonstra o 
compromisso das Secretarias deste Município com a segurança e bem-estar da comunidade e 
funcionários.
A  Contratação se faz necessária para manter o controle biológico de baratas, formigas, cupins, 
roedores e pragas urbanas em geral, entre outros insetos nocivos no que se refere ao 
extermínio e reprodução nos ambientes, bem como, para a preservação e integridade da saúde 
dos Servidores e visitantes em todas as dependências e instalações pertencentes as 
Secretarias deste Municipal de dindina, assegurando e mantendo as boas condições de 
salubridade nos ambientes de trabalho.

DOTAÇÃO ORCEMANTARIA:

Orgao -  0303 -  0505 -0606 -0707 -  0808
Ação 2005-2015, 2018, 2020-2021 2030- 2031 -2032 - 2047 -  2048 - 2049,
Elemento de despesas 33.90.39.00
Fontes: 15000000- 15001001- 15400000 -  15001002 -  16000000 -  16600000- 16610000

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS:
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CNPJ: 13.647.S54/G0Q1-06

a) Período de realização da Pesquisa:

Iniciado em setembro de 2024

b) M etodologia Aplicada:
O valor de referência foi aferido por meio de ( X 

( ) Média 

( ) Mediana

(x) M enor Preço

( ) Outra:, (justificar o método adotado)

c) Fontes de Pesquisa:

Foi realizada a pesquisa de preço utilizando o seguintesparâmetro, observado o Decreto que 

estabelece critérios para formação do valor das contratações públicas pelaLei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do município de Olindina/BA:

( ) I. Portai Nacional de Contratações Públicas

íhttps://pncp.gov.br/app/editaisq=&&status=Tecebendo proposta&pagina= 1 ̂  ( X )

O. Banco de Preços fhttps://www.bancodeprecos,com .br/1:

( ) III. Contratações sim ilares de outros entes públicos, em execução ouconcluídos nos 

180 dias anteriores à data da pesquisa de preços. Ex. Termos de Homologações, Contratos;

( x ) IV. Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou dedomínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

( x ) V. Pesquisa com os fornecedor (orçamento), desde que as datas das pesquisas não se 

diferenciem em mais de 6 meses.

( ) VI. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a datadas notas

fiscais esteja no período de até 1 ano anterior à data de divulgação do edital.

4 . GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA:

Baixo

5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 

Imediato após a assinatura de contrato
2
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6. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA/EXECUÇÃO:

6.1 Periodicidade das entregas:

6.2 Locais de Entrega dos Produtos ou Serviços: M unicípio de Olindina -

6.3 Horário de Entrega: Prestação Entregas deverão entre os dias assinatura do contrato ate

31 de dezembro de 2024

7. VINCULADO OU DEPENDENTE DA CONTRATAÇÃO DE 

OUTRODOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA:

(  ) Sim-Informar DFD 

( x )N ão

8. UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIMENTOS:

Prefeitura de Olindina; Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 

servidora/Secretaria,

Romário Ribeiro dos Santos

9 . INDICAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO OU SERVIDOR QUE FARÁ A 

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA:

Fiscal de contrato, Sr. Jaconias de Souza Batista, Portaria 080/2023.

10. OUTROS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:

Não há.

11. ANEXOS:

A documentação comprobatória que compõe a pesquisa de preços, segue anexa a este 

relatório.

Em conformidade a legislação que rege o tema, encaminhe-se à  autoridade competente para 

análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demaisprovidências-eajbíveis.
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WÊK ESTADO DA BAHIA

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina/BA, por meio do isente de contratação, realizará 
Dispensa de licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75,
Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021 e Decretos 46; 47; 48 e 49 -  Poder 
Execultivo Municipal.

Data da publicação no PNCP: Dia 11/09/2024 (Horário de Brasília).

Data encerramento do recebimento das 
propostas via e-mail: dia 17/09/2024 (Horário deBrasília).

Local de envio/entrega das propostas:
E-mail: Iicitacoeso1indina2021 tàísmail.com: nr 
portal de compras publica (PNCP) e no setor de 
licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hí 
na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonic 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.

Id contratação PNCP:

1 A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

1.1. VALOR EM MEDIA DA CONTRATAÇÃO:
RS 58..000,00 (cinquenta e oito reais)

1.2. JUSTIFICATIVA
1.2.1. Estes serviços são essenciais para prevenir a proliferação de pragas que podem transmitir doenças e 

comprometer a saúde dos alunos, professores e funcionários, evitando contaminações que poderíam 
colocar em risco a saúde. Investir na contratação desses serviços não apenas cumpre com as 
normativas de saúde pública, mas também demonstra o compromisso das Secretarias deste 
Município com a segurança e bem-estar da comunidade e funcionários.

1.2.2. A Contratação se faz necessária para manter o controle biológico de baratas, formigas, cupins, 
roedores e pragas urbanas em geral, entre outros insetos nocivos no que se refera ao extermínio e 
reprodução nos ambientes, bem como, para a preservação e integridade da saúde dos Servidores e 
visitantes em todas as dependências e instalações pertencentes as Secretarias deste Municipal de 
Olindina, assegurando e mantendo as boas condições de salubridade nos ambientes de trabalho.

1.3. Necessidade da Compra*

A justificativa para a pretensa contratação dos serviços abrangendo: desinsetização e desratização, 
combate /prevenção ao aparecimento de escorpiões, bem como, controle de pombos e morcegos, para 
as unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de Olindina.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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A necessidade dos serviços justifica-se pela demanda recorrente advinda das unidades supra referidas, 
em razão do aparecimento de roedores, baratas, cupins, pulgas, formigas, escorpiões, aranhas, 
mosquitos, dentre outros, gerando, assim, a necessidade da contratação para impedir que vetores e 
pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente das Secretarias
Cumpre ressaltar que esta Prefeitura incluído suas Secretarias, possui vasto arquivo documental em 
papel, que pode propiciar o aparecimento dos vetores e pragas urbanas, fazendo-se necessário um 
ambiente limpo, ausente dos mesmos, sob pena de risco concreto, em especial, à preservação do 
acervo previdenciário.
Adiciona-se, que cuidam-se de unidades de serviço público que são frequentadas por um considerável 
número de pessoas diariamente, fazendo-se necessária a eliminação e/ou minimização dos riscos 
inerentes à possível infestação de pragas e vetores urbanos, que possam causar doenças e prejuízos em 
geral.

Desse modo, os serviços de dedetização, abrangendo: desinsetização e desratização, combate/prevenção ao 
aparecimento de escorpiões, bem como, para controle de pombos e morcegos, são essenciais e 
imprescindíveis para o funcionamento das unidades, eis que, a interrupção de sua prestação poderá 
acarretar transtornos e prejuízos incalculáveis ao desempenho das atribuições deste Município.
Assim, o controle de vetores e pragas urbanas deve ser realizado visando garantir a qualidade e bom estado 
da infraestrutura das respectivas áreas de prestação de serviço público, assegurando a integridade 
documental, a saúde, qualidade de vida dos servidores, público-usuário e colaboradores.
Ressalta-se que a necessidade dos serviços ora especificados, decorre da indispensável garantia da 
conservação dos arquivos composto de incalculável número de documentos atinentes ao processos 
administrativos previdenciários, dos equipamentos eletrônicos que compõe a estrutura do órgão, da 
necessidade de manter incólume o madeiramento das edificações, bem como, de todo o patrimônio que 
pode ser afetado diante do aparecimento de vetores e pragas urbanas que possam deteriorá-los.
Desse modo, para cada tipo de vetor e pragas urbanas, existem medidas específicas a serem adotadas, pela 
empresa especializada na execução de tais serviços, de acordo com cada espécie.

Unidades a serem dedetizadas

B  ESTADO DA BAHIA

Item Unidades Localização Qtd anual

Secretaria de assistência social

01 Secretaria municipal de assistência 
social Rua leonor bahia dantas 03

02 Cras Rua josé barreto borges 03

03 Creas Rua napoleão caldas n/04 (proximo a rua da 
embasa) 03

04 Conselho tutelar Rua cândido de farias 
(proximo ao caps) 03

05 Scfv Rua a urbes s/n 03

Secretaria de administração
1 Açougue municipal Praça pedro Ribeiro 03
2 Biblioteca municipal Rua luiz viana filho 03
3 Cobertura da feira livre Rua antonio souza barreto 03
4 Estádio municipal Avenida oliveira brito 03
5 Garagem da secretaria de obras Rua duque de caxias 03
6 Garagem municipal de transportes Br 110/centro 03
7 Prédio da prefeitura municipal Praça anttonio borges de santana 03

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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8 Sede da sec. De agricultura Rua antonio souza barreto 03

Secretaria de educação

1 Escola joaquim primo da fonseca Dist. Umbuzeiro 03
2 Escola castro alves Povoado funil 03
3 Centro de apoio pedagógico em 

educação especial
Sede -  av. Tancredo neves 03

4 Escola joão barreto de Vasconcelos Pov. Carrapatinho 03
5 Escola mana quitéria Faz. Dendê 03
6 Escola joaquim inácio da silva Faz. Barra 03
7 Escola josé matos dos santos Faz. Cedro 03
8 Secretaria municipal de educação Sede -  Rua josé batista e silva 03
9 Escola leonor bahia dantas Dist. Dona Maria 03
10 Escola tiradentes Pov. Ent. Crisópolis 03
11 Escola josé amâncio de souza Pov. Km 82 03
12 Escola napoleão caldas Pov. Poço de gameleira 03
13 Escola santa rita de cássia Pov. Km 67 03
14 Escola tomaz de souza Pov. Lagoa doce 03
15 Escola prof. Eunice de souza oliveira Pov. Nova minação 03
16 Escola antônio carlos magalhães Sede - av. Tancredo neves 03
17 Creche proinfôncia semeando o saber Sede - mutirão 03
18 Escola deputado jairo azi Sede - praça 14 de agosto 03
19 Escola edvaldo machado boaventura Sede -  rua des. Man. Pereira 03
20 Escola prof. Maria José de souza Sede -  rua des. Man. Pereira 03
21 Escola prof°. Roberto Santos Sede -  rua prof. Bem de carvalho 03
22 Escolas reunidas julieta viana Sede -  rua castelo branco 03
23 Escola teobaldo ferreira de menezes Sede -  rua belo horizonte 03
24 Escola mimicipal prof.a daiane de 

souza
Sede -  av. Otávio mangabeira 03

Secretaria municipal de saúde

01 Ponto de apoio (edemias) Avenida otavio mangabeira, s/n, centro  -  

olindina-ba
03

02 Psf - nova m inação Povoado nova minação, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

03 Posto de saúde de poço de gameleira Povoado poço de gameleira, s/n, zona rural 
-  olindina-ba

03

04 Posto de saúde da lagoa doce Povoado lagoa doce, s/n, zona rural -  

olindina-ba
03

05 Psf -  dona maria D istrito dona maria, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

06 Psf - umbuzeiro D istrito umbuzeiro, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

07 Psf - carrapatinho Povoado carrapatinho, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

08 Psf -  cidade nova i Rua desembargador manoel pereira dos 
santos, s/n, cidade nova -  olindina-ba

03

09 Psf -  mutirão Praça do mutirão, s/n, cidade nova - 03

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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olindina-ba

10 Psf -  sede Rua presidente costa e silva, s/n, centro -  
olindina-ba

03

11 Psf -  cruzeiro Rua fe lip a  goes de santana, s/n, cruzeiro -  
olindina-ba

03

12 Caps Avenida cândido de farias, s/n, centro -  
olindina-ba

03

13 Farmácia básica Rua pedro borges de santana, s/n, centro  -  

olindina-ba
03

13 Base do samu Rua pedro borges de santana, s/n, centro -  
olindina-ba

03

14 Hospital municipal ma Socorro narciso 
coelho

Avenida princesa isabel, s/n, centro -  
olindina-ba

03

15 Micro-onibus - rdr8c48 Av. Coriolando actis -  (garagem) 03
16 Micro-onibus -  rdr8i38 Av. Coriolando actis -  (garagem) 03

TOTAL GERAL 
159

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em
anexo.

2. ENQUADRAMENTO LEGAL

2.1 .0  presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

2 .2 .0  procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado 
com seu §2°.

3. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR

3.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão 
contratual, deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 
além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração;

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

4.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 
3 (três) cotações de preços, de contratações similares no banco feitas pela Prefeitura 
Municipal.

4.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser 
compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1 .0  regime de execução deste Termo de Referência de s e r v iç o s  d e  a rb itra g e m . será a 

empreitada por preço global.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA



6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no 
e-mail licitacoesolindina2021@gmail.com: no portal de compras publica (PNCP) e no setor de 
licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça 
Antonio Borges de Santana, s/n,01indina-Ba.
6.1.2. Data limite de envio da proposta: 14 de setembro de 2024 até às I2h.
6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados.
6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
6.1.5. Que não atendam às condições (teste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s);
6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do prqjeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

ESTADO DA BAHIA
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador de que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulentada personalidade jurídica do fornecedor,

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014- TCU-Plenário); e

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da
Lei n° 14.133/21.

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 
art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007.
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O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no 
e-mail licitacoesolindina2023 @pmai1 com. no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 
13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba, no qual 
o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas propostas após a data limite 
regidas neste ato de convocação. Edita! no portal de compras publica (PNCP).
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará 
exclusivamente por meio do e- mail licitaeoesolindina2021 @pmail com, e no setor de licitações de 
segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de 
Santana, s/n, Olindina-Ba, a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste 
ato convocatório.
7.1. No setor de Licitações desta Prefeitura no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as

13hs.
7.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciérios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento;
7.3.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimento» da empresa 
nos últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.7. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la;

4.8.1 Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail licitacoesoiindina2021 @.gmail.com. e no 
setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.

4.8.2. No setor de Licitações da Prefeitura -  Olindina/Ba.
4.8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM 
PUBLICAÇÕES).
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9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipuladopara a contratação.
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado por esta Prefeitura, 

poderá haver anegociação de condições mais vantajosas.
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado por esta Prefeitura.
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua propostapermanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentoscomplementares, adequada ao envio da última proposta.
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de suaapresentação.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. Contiver vícios insanáveis;
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para acontratação;
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido por esta Prefeitura;
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde queinsanável.
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executaracontento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços GLOBAL ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
9.6.2. Apresentar um chi mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementar», poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
proposta poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisítante do fornecimento ou da área especializada no objeto.

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o dispostoneste Aviso de dispensa de licitação.

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
interessado mais bem classificado da fase de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento 
das propostas.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
ConselhoNacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.2.1, ~ Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e 
também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fomecimentosimilares, dentre outros.
10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de 
condição departicipação.
10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada 
junto daproposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma.
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando 
solicitado, habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas 
orçamentarias no sistema da plataforma.
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já  apresentados, o interessado será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Casa Execultivo, sob pena de inabilitação.

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documentodigital.
10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ - 13.647.854/0001-06 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Dispensa.

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta queatenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado.

11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.
11.2.0  vencedor terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

0 Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Aviso de Dispensa.
112.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita por esta Prefeitura.
íi.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, 
implica no reconhecimento de que:
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Dispensa e seus anexos;
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente.
1 1.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
interessado durante a vigênciado contrato.

12.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 daLei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.3. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
12.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -13.647.854/0001-06 

quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante adispensa ou a execução do contrato;
12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, 
em qualquer momento dadispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2~‘‘à H .t.7  deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade maisgrave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nosdemais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas eorientações dos órgãos de controle.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
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Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, Sitio eletrônico do órgão “http://camaragoiamnha.rn.gov.br/”.
13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data;
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto).
13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação.
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento.
13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Execultivo poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.
13.13. As normas discipünadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da dispute entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa 
Execultivo, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Casa Execultivo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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13.16.1. ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
13.16.2. ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
13.16.3. ANEXO III -  TERMO DE REFERÊNCIA
13.16.4. ANEXO IV -  DECLARAÇÕES
13.16.5. ANEXO V-M INUTA DO CONTRATO

Olindina/BA, 10 de setembro de 2024
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1. Considerando que o art. 70, HE, da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata", serão 
exigidos para a presente contratação os seguintes documentos.

2. Habilitação jurídica:

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficara condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldownpreendedor.gov.br,

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato eonstifeitivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectivasede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais;

2.7. No caso de sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764, de 1971.

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conformeo caso;

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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3.4. Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 
1943;

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à 
atividadeem cujo exercício contrata ou concorre;

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
TributosMunicipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada;

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. Q U A LIFIC A Ç Ã O  E C O N Ô M IC A -F IN A N C E IR A

4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, ou emitida 

através da internet, datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria certidão;

4.2. De acordo com a Resolução n° 121, de 05 de outubro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

considerar-se-á a certidão cível emitida naqueles moldes.

5. Qualificação Técnica:

5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

6. Declarações:

6.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

6.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estandoapto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

6.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

6.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;

6.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado daPrevidência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.
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6.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7o, XXXm, da Constituição.
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N® XXX/2024
PROCESSOADMINISTRATTVO N° XXX/2024
Com base no art. n° 75, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021.

2 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO 
M UNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

2.1.

ITEM DESCRIÇÃO UMD. QTD.
VALOR 

UNITÁRIO RS
VALOR 

TOTAL R$
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO 
INTEGRADO NO COMBATE A 
PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO 
E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO 
DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA.

SERV. 145
R$

4 0 0 ,0 0
R$

5 8 .0 0 0 ,0 0

TOTAL R$58.000,00

Valor da Proposta por extenso;
Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 
daEmpresa contratada;

Razão social:
CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

XXXXXXXJ ÍXX
Responsável legal CPF:

O bs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se honver
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2.2. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EM PRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A  PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO 
M UNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

ESPECIFICAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO IJNID. QTD. VALOR 
UNITÁRIO RS

VALOR 
TOTAL RS

1 C O N TR A TA Ç A O  DE EMPRESA 
.ESPECIALIZADA PARA 
P R ES TA Ç Ã O  DE SER VIÇO S DE 
C O N TR O LE  SANITÁRIO 
IN TEG R AD O  N O  C O M B A TE  A 
PRAGAS URBANAS E  RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO 
E D ESR ATIZAÇÃO  N O  ÂM BITO 
DAS SECR ETA R IAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA.

SERV. 145 RS RS

Unidades a serem dedetizadas

Item Unidades Localização Q td anual

Secretaria de assistência social

01 Secretaria municipal de assistência 
social Rua leonor bahia dantas 03

02 Cras Rua josé barreto borges 03

03 Creas Rua napoleão caldas n/04 (proximo a rua da 
embasa) 03

04 Conselho tutelar Rua cândido de farias 
(proximo ao caps) 03

05 Scfv Rua a urbes s/n 03

Secretaria de adm inistração
1 Açougue municipal Praça pedro Ribeiro 03
2 Biblioteca municipal Rua iuiz viana filho 03
3 Cobertura da feira livre Rua antonio souza barreto 03
4 Estádio municipal Avenida oliveira brito 03
5 Garagem da secretaria de obras Rua duque de caxias 03
6 Garagem municipal de transportes Br 110/centro 03
7 Prédio da prefeitura municipal Praça anttonio borges de santana 03
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8 Sede da sec. De agricultura Rua antonio souza barreto 03

Secretaria de educaçSo

1 Escola joaquim primo da fonseca Dist. Umbuzeiro 03
2 Escola castro alves Povoado funil 03
3 Centro de apoio pedagógico em 

educação especial
Sede -  av. Tancredo neves 03

4 Escola joão barreto de Vasconcelos Pov. Carrapatinho 03
5 Escola maria quitéria Faz. Dendê 03
6 Escola joaquim inácio da silva Faz. Barra 03
7 Escola josé matos dos santos Faz. Cedro 03
8 Secretaria municipal de educação Sede -  Rua josé batista e silva 03
9 Escola leonor bahia dantas Dist. Dona Maria 03
10 Escola tiradentes Pov. Ent. Crisópolis 03
11 Escola josé amâncio de souza Pov. Km 82 03
12 Escola napoleão caldas Pov. Poço de gameleira 03
13 Escola santa rita de cássia Pov. Km 67 03
14 Escola tomaz de souza Pov. Lagoa doce 03
15 Escola prof. Eunice de souza oliveira Pov. Nova minação 03
16 Escola antonio carlos magalhães Sede - av. Tancredo neves 03
17 Creche proinfância semeando o saber Sede - mutirão 03
18 Escola deputado jairo azi Sede - praça 14 de agosto 03
19 Escola edvaldo machado boaventura Sede -  rua des. Man. Pereira 03
20 Escola prof. Maria José de souza Sede -  rua des. Man. Pereira 03
21 Escola prof®. Roberto Santos Sede -  rua prof. Bem de carvalho 03
22 Escolas reunidas julieta viana Sede -  rua castelo branco 03
23 Escola teobaldo ferreira de menezes Sede -  rua belo horizonte 03
24 Escola municipal prof.a daiane de 

souza
Sede -  av. Otávio mangabeira 03

Secretaria municipal de saúde

01 Ponto de apoio (edemias) Avenida oíavio mangabeira, s/n, centro -  
olindina-ba

03

02 Psf - nova minação Povoado nova minação, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

03 Posto de saúde de poço de gameleira Povoado poço de gameleira, s/n, zona rural 
-  olindina-ba

03

04 Posto de saúde da lagoa doce Povoado lagoa doce, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

05 Psf-dona maria D istrito dona maria, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

06 Psf - umbuzeiro D istrito umbuzeiro, s/n, zona rural — 
olindina-ba

03

07 Psf - carrapatinho Povoado carrapatinho, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

08 Psf -  cidade nova i Rua desembargador m anoel pereira dos 
santos, s/n, cidade nova -  olindina-ba

03

09 Psf -  mutirão Praça do mutirão, s/n, cidade nova -  
olindina-ba

03

10 Psf -  sede Rua presidente costa e silva, s/n, centro  -  

olindina-ba
03
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11 Psf -  cruzeiro Rua fe lip a  goes de santana, s/n, cruzeiro -  
olindina-ba

03

12 Caps Avenida cândido de farias, s/n, centro -  
olindina-ba

03

13 Farmácia básica Rua pedro borges de santana, s/n, centro -  
olindina-ba

03

13 Base do sarau Rua pedro borges de santana, s/n, centro -  
olindina-ba

03

14 Hospital municipal ma Socorro narciso 
coelho

Avenida princesa isabel, s/n, centro  -  

olindina-ba
03

15 Micro-onibus - rdr8c48 Av. Coriolando actis  -  (garagem) 03
16 Micro-onibus -  rdr8i38 Av. Coriolando actis -  (garagem) 03

TOTAL GERAL 
159

Necessidade da Compra*

A justificativa para a pretensa contratação dos serviços abrangendo: desinsetização e desratização, 
combate /prevenção ao aparecimento de escorpiões, bem como, controle de pombos e morcegos, para 
as unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de Olindina.
A necessidade dos serviços justifica-se pela demanda recorrente advinda das unidades supra referidas, 
em razão do aparecimento de roedores, baratas, cupins, pulgas, formigas, escorpiões, aranhas, 
mosquitos, dentre outros, gerando, assim, a necessidade da contratação para impedir que vetores e 
pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente das Secretarias
Cumpre ressaltar que esta Prefeitura incluído suas Secretarias, possui vasto arquivo documental em 
papel, que pode propiciar o aparecimento dos vetores e pragas urbanas, fazendo-se necessário um 
ambiente limpo, ausente dos mesmos, sob pena de risco concreto, em especial, à preservação do 
acervo previdenciário.
Adiciona-se, que cuidam-se de unidades de serviço público que são frequentadas por um considerável 
número de pessoas diariamente, fazendo-se necessária a eliminação e/ou minimizaçao dos riscos 
inerentes à possível infestação de pragas e vetores urbanos, que possam causar doenças e prejuízos em 
geral.
Desse modo, os serviços de dedetização, abrangendo: desinsetização e desratização, combate/prevençâo ao 
aparecimento de escorpiões, bem como, pena controle de pombos e morcegos, são essenciais e 
imprescindíveis para o funcionamento das unidades, eis que, a interrupção de sua prestação poderá 
acarretar transtornos e prejuízos incalculáveis ao desempenho das atribuições deste Município.
Assim, o controle de vetores e pragas urbanas deve ser realizado visando garantir a qualidade e bom estado 
da infraestrutura das respectivas áreas de prestação de serviço público, assegurando a integridade 
documental, a saúde, qualidade de vida dos servidores, público-usuário e colaboradores.
Ressalta-se que a necessidade dos serviços ora especificados, decorre da indispensável garantia da 
conservação dos arquivos composto de incalculável número de documentos atinentes ao processos 
administrativos previdenciários, dos equipamentos eletrônicos que compõe a estrutura do órgão, da 
necessidade de manter incólume o madeiramento das edificações, bem como, de todo o patrimônio que 
pode ser afetado diante do aparecimento de vetores e pragas urbanas que possam deteriorá-los.
Desse modo, para cada tipo de vetor e pragas urbanas, existem medidas específicas a serem adotadas, pela 
empresa especializada na execução de tais serviços, de acordo com cada espécie.

JUSTIFICATIVA
Estes serviços são essenciais para prevenir a proliferação de pragas que podem transmitir doenças e 
comprometer a saúde dos alunos, professores e funcionários, evitando contaminações que poderíam colocar em 
risco a saúde. Investir na contratação desses serviços não apenas cumpre com as normativas de saúde pública, 
mas também demonstra o compromisso das Secretarias deste Município com a segurança e bem-estar da 
comunidade e funcionários.
A Contratação se faz necessária para manter o controle biológico de baratas, formigas, cupins, roedores e pragas
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urbanas em geral, entre outros insetos nocivos no que se refere ao extermínio e reprodução nos ambientes, bem 
como, para a preservação e integridade da saúde dos Servidores e visitantes em todas as dependências e 
instalações pertencentes as Secretarias deste Municipal de Olindina, assegurando e mantendo as boas condições 
de salubridade nos ambientes de trabalho.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução mais eficiente encontrada para o atendimento da necessidade desta Prefeitura, baseada na experiência 
de contratação anterior, somada ao volume de demanda advinda das unidades, é a contratação de empresa 
especializada, através de serviço continuado, pelo período inicial de 04 (quatro) meses, prorrogável, nos limites 
legais, à critério da Administração, sob a forma de execução indireta.
A execução dos serviços deverá ser realizada em uma etapa e se Administração achar necessário uma nova 
aplicação, fica a critério da necessidade, visando prevenir, bem como, eliminar os vetores e pragas urbanas das 
dependências das Secretarias.
Com a finalidade de resguardar a efetividade dos resultados e a eficácia dos serviços, estipular-se-á garantia dos 
serviços prestados após cada execução, bem como, a previsão de atendimento de reforço a ser realizado pela 
empresa contratada em caso de aparecimento de praga/vetor urbano, para a manutenção das condições de 
higiene e salubridade do ambiente.
O escopo da contratação abrangerá: desinsetização e desratização combate à escorpiões, adotando-se todas as 
técnicas de mercado, visando impedir que vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam no ambiente.
A Contratada deverá realizar o controle de pombos e morcegos, adotando as técnicas adequadas, com a 
observância da legislação pertinente.
A empresá'tfôfttratada deverá, ainda, quando da execução dos serviços em cada localidade, emitir orientações 
aos gestores locais quanto as medidas preventivas a serem adotadas para a otimização do resultado.
Os serviços a serem executados deverão abranger o combate aos vetores e pragas urbanas, tais como, roedores, 
baratas, moscas, traças, percevejos, cupins, escorpiões, formigas, larvas de mosquitos, dentre outros, devendo a 
empresa contratada observar plenamente toda a legislação sanitária e ambiental pertinente.
O método utilizado pela Contratada para a execução dos serviços deverá ser executado nos moldes autorizados e 
recomendados pela Anvisa, devendo toda a legislação pertinente ao objeto ser fielmente cumprida.
O método, materiais e equipamentos utilizado pela Contratada para a execução dos serviços, tanto na área 
interna e externa das unidades do Contratante, não poderão causar danos à saúde humana e/ou ao meio 
ambiente, bem como, deverão observar toda a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao objeto.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIM)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgao - 0303 - 0505 -0606 -0707 - 0808
Ação 2005-2015,2018, 2020-2021 2030- 2031 -2032 - 2047 - 2048 - 2049,
Elemento de despesas 33.90.39.00
Fontes: 15000000- 15001001-15400000 -15001002 - 16000000 - 16600000- 16610000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1.1.2) CONDIÇÕES GERAIS:
2) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
As empresas do ramo de atividade pertinente ao aqjuisição/serviço, interessadas em contratar com o 
Municípioe que atenderem as exigências para habilitação de acordo com o que determina a Lei 
Federal n°Lei n° 14.133 de Io de abril de 2021, e Lei Complementar Municipal 245/2023, deverão 
participar do Processo Licitatório que será realizado na Modalidade Dispensa (Art. 75, inciso II - 
da Lei 14.133/2021).
Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 
documentos mínimos relativos à Habilitação:
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Prova de regularidade de Tributos Federais e Contribuições Sociais perante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, conforme 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal;
f) Certidão Negativa de Débito para com o Município do domicílio ou sede da empresa;
g) -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1,° de maio de 1943.
* Demais documentos referentes a qualificação técnica e financeira será exigido conforme edital.

CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
“MENOR PREÇO GLOBAL”.

1. DETALHAMENTO DO ITEN:

2. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO:

2.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de 
assinatura do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da 
entrega da ordem de compra ou nota de empenho.

2.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com 
disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta 
de preços apresentada.

2.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre as mesmas,bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.

2.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.

2.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento.

2.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente,em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, 
por parte da Contratada.

2.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta 
licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município.

2.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a terceiros.

2.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde 
e/ou seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e 
orientações que possibilitemmaior qualidade ao contrato.

2.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos
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pertinentes e providenciando a devida correção;

2.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.

2.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

2.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo 
da embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho.

2.14. Referente aos produtos será exigido:

2.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo 
mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural.

2.16. Não ha apresentação de amostra.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

3.1. Período de vigência do instrumento contratual período de um ano, podendo este ser rescindido 
na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações.
4. FORMA DE PAGAMENTO:

4.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor 
competente.

4.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta 
Prefeitura, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos 
fumados no âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras 
providências

4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido 
na ordemde compra ou nota de empenho.

4.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho.

4.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.

4.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
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segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQ U ID AÇÃO

5.9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do a rt  7°, §3° da 

Instrução Normativa SEGES/M E n° 77/2022.

5.9.2. O  prazo de que trata o item anterior será reduzido â metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/21.

5.9.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.9.3.1 O  prazo de validade;

5.9.3.2. A  data de emissão;

5.9.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

5 .9 .3 .4 .0  período respectivo de execução do contrato;

5 .9 .3 .5 .0  valor a pagar; e

5.9.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.9.4.. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante.

5.9.5. A  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhistas, poderá ser constatada a respectiva regularidade por 

meio de consulta on-line ao SICA F ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/21.

5.9.6. A  Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa N° 3, de 26 de abril de 2018).

5.9.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O  prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a regularidade fiscal, social e 

trabalhista.

5. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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5.1. São obrigações do Contratante:

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seusanexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n°
14.133, de 2021;

5.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.

5.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

5.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

5.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na
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execução do contrato.

6.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

6.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

6.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ouda garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de
2021;

6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento.

6.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

6.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

6.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

6.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
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instrumento congênere.

6.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

6.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116,

§ único);

6.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

6.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, inciso D, alínea d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

6.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

7. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7o desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.

7.3. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por 
conta da Contratada;

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustifieado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsadurante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do 
recebimento das propostas

8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

8.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 
sujeito, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, 
quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave;

8.3. Naaplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaçõesdos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto naLei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

10. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Os serviços de arbitragem esportiva, deverá ser prestada das seguintes formas;

10.2. Os árbitros e auxiliares devem apresentar-se uniformizados e com material de apoio (apitos, 

bandeiras, cartões) durante a execução da prestação de serviço de arbitragem;

10.3. Os Serviços a serem executados serão acompanhados diretamente pelo Diretor do Departamento 

de Esportes;

10.4. O local, dia e horário de execução dos serviços (jogos) serão determinados conforme o 

cronograma de planejamento do Departamento de Esportes;

10.5. A elaboração da escala de arbitragem é de inteira responsabilidade da empresa vencedora, que 
deverá observar as normas previstas no regulamento do respectivo campeonato;
10.6. Os árbitros e os auxiliares que atuarão no jogo deverão estar presentes no dia designado para a 

partida em que atuarão com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência ao horário previsto na 

tabela para início do jogo;

10.7. Todas as DESPESAS e encargos com funcionários, transporte e alimentação será de 

EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRADATRA.

10.8. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços deste Termo de Referência de acordo com 

as especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização do 

município de Olindina/Ba.
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10.9. Não será admitido a subcontratação do objeto contratual
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TIMBRE EMPRESA

Ao município de Olindina/BA,

DISPENSA DELICITAÇÃO N°

XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por 
intermédio do seurepresentante legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declararocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmese verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
PrevidênciaSocial, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de!6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7o, XXXÜI, da Constituição;

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

XJ cxxxxxxxxx
Responsável CPF:
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TERMO DE CONTRATO N.° XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE OLINDINA/BA E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXX,

CUJO OBJETO:
XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.° 13.647.854/0001 -06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no 
CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta
cidade de Olindina -  Ba , doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a)...................... . inscrito(a) no
CNPJ/MF
sob o n° ............................................. ,  sediado(a) n a ..........................................................,  em .... doravante designado CONTRATADO,
neste ato
representado(a) por...................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo n° 057/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 
2021. em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.Q27./2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (a r t 9 2 ,Ie !I)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexe».

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.2. O Termo de Referência;
1.1.3. O Instrumento Convocatório
1.1.4. A Proposta do contratado;
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.0  prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato, 
na formado artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, V lle XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constem no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 .Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1.0  valor total da contratação é de R$......... ( )

5.2. No vafor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6 .1 .0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos noTermo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação enteo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução docontrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterm inações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafoúnico);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete inflação administrativa o interessado que cometer quaisquer das inflações previstas 
no art. 155daLei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento 
das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
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do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
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11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.5.0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejarâa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. l31,Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (a r t 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgao - 0303 - 0505 -0606 -0707 - 0808
Ação 2005-2015,2018,2020-2021 2030- 2031 -2032 - 2047 - 2048 - 2049,
Elemento de despesas 33.90.39.00
Fontes: 15000000- 15001001-15400000 - 15001002 - 16000000 -16600000- 16610000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

C LÁ U S U L A  D É C IM A  T E R C E IR A - DOS CASOS OM ISSOS (art. 92, III )

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e 
normas e princípios gerais dos contratos.

C LÁ U S U L A  D É C IM A  Q U A R TA  -  A L TE R A Ç Õ E S

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.
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14.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo dei (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. T, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de 
Administração
CONTRATANTE; Gestor do contrate, anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIM A- FORO (a r t 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA. de_________ de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Fiscal de Contrato:
Representante legai do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:



Í  ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

CNPJ 13.647.854/0001-06

1.1. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A  PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

ESPECIFICAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO IJNID. QTD. VALOR 
UNITÁRIO RS

VALOR 
TOTAL RS

1 C O N TR A TA Ç Ã O  DE EM PRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
P R ES TA Ç Ã O  D E SER VIÇO S DE 
C O N TR O LE  SANITÁRIO 
IN TEG R AD O  NO C O M B A TE  A 
PRAGAS URBANAS E  RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO 
E DESR ATIZAÇÃO  NO ÂMBITO 
D AS SEC R ETA R IAS DO 
MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA.

SERV. 145 RS RS

Unidades a serem dedetizadas

Item Unidades Localização Qtd anual

Secretaria de assistência social

01 Secretaria municipal de asástência
social Rua leonor bahia dantas 03 j

02 Cras Rua josé barreto borges 03

03 Creas Rua napoleâo caldas n/04 (proximo a rua da 
embasa) 03

04 Conselho tutelar Rua cândido de farias 
(proximo ao caps) 03

05 Scfv Rua a urbes s/n 03

Secretaria de administração
1 Açougue municipal Praça pedro Ribeiro 03
2 Biblioteca municipal Rua luiz viana filho 03
3 Cobertura da feira livre Rua antonio souza barreto 03
4 Estádio municipal Avenida oliveira brito 03
5 Garagem da secretaria de obras Rua duque de caxias 03
6 Garagem municipal de transportes Br 110/centro 03
7 Prédio da prefeitura municipal Praça anttonio borges de santana 03
8 Sede da sec. De agricultura Rua antonio souza barreto 03
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Secretaria de educação

1 Escola joaquim primo da fonseca Dist. Umbuzeiro 03
2 Escola castro alves Povoado funil 03
3 Centro de apoio pedagógico em 

educação especial
Sede -  av. Tancredo neves 03

4 Escola joão barreto de Vasconcelos Pov. Carrapatinho 03
5 Escola maria quitéria Faz. Dendê 03
6 Escola joaquim inácio da silva Faz. Barra 03
7 Escola josé matos dos santos Faz. Cedro 03
8 Secretaria municipal de educação Sede -  Rua josé batista e silva 03
9 Escola leonor bahia dantas Dist. Dona Maria 03
10 Escola tiradentes Pov. Ent. Crisópolis 03
11 Escola josé amâncio de souza Pov. Km 82 03
12 Escola napoleão caldas Pov. Poço de gameleira 03
13 Escola santa rita de cássia Pov. Km 67 03
14 Escola tomaz de souza Pov. Lagoa doce 03
15 Escola prof. Eunice de souza oliveira Pov. Nova minação 03
16 Escola aatônio carlos magalhães Sede - av. Tancredo neves 03
17 Creche proinfância semeando o saber Sede - mutirão 03
18 Escola deputado jairo azi Sede - praça 14 de agosto 03
19 Escola edvaldo machado boaventura Sede -  rua des. Man. Pereira 03
20 Escola prof. Maria José de souza Sede -  rua des. Man. Pereira 03
21 Escola prof. Roberto Santos Sede -  rua prof. Bem de carvalho 03
22 Escolas reunidas julieta viana Sede -  rua castelo branco 03
23 Escola teobaldo ferreira de menezes Sede -  rua belo horizonte 03
24 Escola municipal prof.® daiane de 

souza
Sede -  av. Otávio mangabeira 03

Secretaria municipal de saúde

01 Ponto de apoio (edemias) Avenida otavio mangabeira, s/n, centro -  
olindina-ba

03

02 Psf - nova minação Povoado nova minação, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

03 Posto de saúde de poço de gameleira Povoado poço de gameleira, s/n, zona rural 
-  olindina-ba

03

04 Posto de saúde da lagoa doce Povoado lagoa doce, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

05 Psf -  dona maria D istrito dona maria, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

06 Psf - umbuzeiro D istrito umbuzeiro, s/n, zona rural -  

olindina-ba
03

07 Psf - carrapatinho Povoado carrapatinho, s/n, zona rural -  
olindina-ba

03

08 Psf -  cidade nova i Rua desembargador manoel pereira dos 
santos, s/n, cidade nova -  olindina-ba

03

09 Psf -  mutirão Praça do mutirão, s/n, cidade nova  -  

olindina-ba
03

10 Psf -  sede Rua presidente costa e siha , s/n, centro -  
olindina-ba

03

11 Psf -  cruzeiro Rua fe lip a  goes de santana, s/n, cruzeiro  - 03
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olindina-ba

12 Caps Avenida cândido de farias, s/n, centro  -  

olindina-ba 03

13 Farmácia básica Rua pedro borges de santana, s/n, centro -  
olindina-ba 03

13 Base do samu Rua pedro borges de santana, s/n, centro  -  

olindina-ba 03

14 Hospital municipal ma Socorro narciso 
coelho

Avenida princesa isabel, s/n, centro  -  

olindina-ba
03

15 Micro-onibus - rdr8c48 Av. Coriolando actis  -  (garagem) 03
16 Micro-onibus -  rdr8i38 Âv. Coriolando actis  -  (garagem) 03

TOTAL GERAL 
159

Necessidade da Compra*

A justificativa para a pretensa contratação dos serviços abrangendo: desinsetização e desratização, 
combate /prevenção ao aparecimento de escorpiões, bem como, controle de pombos e morcegos, para 
as unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de Olindina.
A necessidade dos serviços justifica-se pela demanda recorrente advinda das unidades supra referidas, 
em razão do aparecimento de roedores, baratas, cupins, pulgas, formigas, escorpiões, aranhas, 
mosquitos, déntre outros, gerando, assim, a necessidade da contratação para impedir que vetores e 
pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente das Secretarias
Cumpre ressaltar que esta Prefeitura incluído suas Secretarias, possui vasto arquivo documental em 
papel, que pode propiciar o aparecimento dos vetores e pragas urbanas, fazendo-se necessário um 
ambiente limpo, ausente dos mesmos, sob pena de risco concreto, em especial, à preservação do 
acervo previdenciário.
Adiciona-se, que cuidam-se de unidades de serviço público que são frequentadas por um considerável 
número de pessoas diariamente, fazendo-se necessária a eliminação e/ou minimização dos riscos 
inerentes à possível infestação de pragas e vetores urbanos, que possam causar doenças e prejuízos em 
geral.
Desse modo, os serviços de dedetização, abrangendo: desinsetização e desratização, combate/prevenção ao 
aparecimento de escorpiões, bem como, para controle de pombos e morcegos, são essenciais e 
imprescindíveis para o funcionamento das unidades, eis que, a interrupção de sua prestação poderá 
acarretar transtornos e prejuízos incalculáveis ao desempenho das atribuições deste Municipio.
Assim, o controle de vetores e pragas urbanas deve ser realizado visando garantir a qualidade e bom estado 
da infraestrutura das respectivas áreas de prestação de serviço público, assegurando a integridade 
documental, a saúde, qualidade de vida dos servidores, público-usuário e colaboradores.
Ressalta-se que a necessidade dos serviços ora especificados, decorre da indispensável garantia da 
conservação dos arquivos composto de incalculável número de documentos atinentes ao processos 
administrativos previdenciários, dos equipamentos eletrônicos que compõe a estrutura do órgão, da 
necessidade de manter incólume o madeiramento das edificações, bem como, de todo o patrimônio que 
pode ser afetado diante do aparecimento de vetores e pragas urbanas que possam deteriorá-los.
Desse modo, para cada tipo de vetor e pragas urbanas, existem medidas específicas a serem adotadas, pela 
empresa especializada na execução de tais serviços, de acordo com cada espécie.

JUSTIFICATIVA
Estes serviços são essenciais para prevenir a proliferação de pragas que podem transmitir doenças e 
comprometer a saúde dos alunos, professores e funcionários, evitando contaminações que poderíam colocar em 
risco a saúde. Investir na contratação desses serviços não apenas cumpre com as normativas de saúde pública, 
mas também demonstra o compromisso das Secretarias deste Municipio com a segurança e bem-estar da 
comunidade e funcionários.
A Contratação se faz necessária para manter o controle biológico de baratas, formigas, cupins, roedores e pragas 
urbanas em geral, entre outros insetos nocivos no que se refere ao extermínio e reprodução nos ambientes, bem 
como, para a preservação e integridade da saúde dos Servidores e visitantes em todas as dependências e
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instalações pertencentes as Secretarias deste Municipal de Olindina, assegurando e mantendo as boas condições 
de salubridade nos ambientes de trabalho.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução mais eficiente encontrada para o atendimento da necessidade desta Prefeitura, baseada na experiência 
de contratação anterior, somada ao volume de demanda advinda das unidades, é a contratação de empresa 
especializada, através de serviço continuado, pelo período inicial de 04 (quatro) meses, prorrogável, nos limites 
legais, à critério da Administração, sob a forma de execução indireta.
A execução dos serviços deverá ser realizada em uma etapa e se Administração achar necessário uma nova 
aplicação, fica a critério da necessidade, visando prevenir, bem como, eliminar os vetores e pragas urbanas das 
dependências das Secretarias.
Com a finalidade de resguardar a efetividade dos resultados e a eficácia dos serviços, estipular-se-á garantia dos 
serviços prestados após cada execução, bem como, a previsão de atendimento de reforço a ser realizado pela 
empresa contratada em caso de aparecimento de praga/vetor urbano, para a manutenção das condições de 
higiene e salubridade do ambiente.
O escopo da contratação abrangerá: desinsetização e desratização combate à escorpiões, adotando-se todas as 
técnicas de mercado, visando impedir que vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam no ambiente.
A Contratada deverá realizar o controle de pombos e morcegos, adotando as técnicas adequadas, com a 
observância da legislação pertinente.
A empresa contratada deverá, ainda, quando da execução dos serviços em cada localidade, emitir orientações 
aos gestores locais quanto as medidas preventivas a serem adotadas para a otimização do resultado.
Os serviços^rserem executados deverão abranger o combate aos vetores e pragas urbanas, tais como, roedores, 
baratas, moscas, traças, percevejos, cupins, escorpiões, formigas, larvas de mosquitos, dentre outros, devendo a 
empresa contratada observar plenamente toda a legislação sanitária e ambiental pertinente.
O método utilizado pela Contratada para a execução dos serviços deverá ser executado nos moldes autorizados e 
recomendados pela Anvisa, devendo toda a legislação pertinente ao objeto ser fielmente cumprida.
O método, materiais e equipamentos utilizado pela Contratada para a execução dos serviços, tanto na área 
interna e externa das unidades do Contratante, não poderão causar danos à saúde humana e/ou ao meio 
ambiente, bem como, deverão observar toda a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao objeto.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

■ V  ESTADO DA BAHIA

Orgao - 0303 - 0505 -0606 -0707 - 0808
Ação 2005-2015,2018,2020-2021 2030- 2031 -2032 - 2047 - 2048 - 2049,
Elemento de despesas 33.90.39.00
Fontes: 15000000- 15001001-15400000 - 15001002 - 16000000 - 16600000- 16610000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1.1.2) CONDIÇÕES GERAIS:
2) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
As empresas do ramo de atividade pertinente ao aqjuisição/serviço, interessadas em contratar com o 
Municípioe que atenderem as exigências para habilitação de acordo com o que determina a Lei 
Federal n°Lei n° 14.133 de Io de abril de 2021, e Lei Complementar Municipal 245/2023, deverão 
participar do Processo Licitatório que será realizado na Modalidade Dispensa (Art. 75, inciso II - 
da Lei 14.133/2021).
Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 
documentos mínimos relativos à Habilitação:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Prova de regularidade de Tributos Federais e Contribuições Sociais perante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, conforme 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal;

f) Certidão Negativa de Débito para com o Município do domicílio ou sede da empresa;
g) -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de l.° de maio de 1943.
* Demais documentos referentes a qualificação técnica e financeira será exigido conforme edital.

CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
“MENOR PREÇO GLOBAL”.

1. DETALHAMENTO DO ITEN:

2. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO:

2.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de 
assinatura do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da 
entrega da ordem de compra ou nota de empenho.

2.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com 
disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta 
de preços apresentada.

2.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre as mesmas,bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.

2.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.

2.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento.

2.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente,em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, 
por parte da Contratada.

2.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta 
licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município.

2.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a terceiros.

2.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde 
e/ou seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e 
orientações que possibilitemmaior qualidade ao contrato.

2.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 
pertinentes e providenciando a devida correção;
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2.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.

2.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

2.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo 
da embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho.

2.14. Referente aos produtos será exigido:

2.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo 
mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural.

2.16. Não ha apresentação de amostra.

3. D O  P R AZO  D E  V IG Ê N C IA :

3.1. Período de vigência do instrumento contratual período de um ano, podendo este ser rescindido 
na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações.

4. FO R M A  D E P A G A M E N TO :

4.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor 
competente.

4.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta 
Prefeitura, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos 
firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras 
providências

4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido 
na ordemde compra ou nota de empenho.

4.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho.

4.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.

4.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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LIQUIDAÇÃO

5.9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da 

Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

5.9.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso il do art. 75 da Lei n° 14.133/21.

5.9.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.9.3.1 O prazo de validade;

5.9.3.2. A  data de emissão;

5.9.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

5.9.3.4.0 período respectivo de execução do contrato;

5.9.3.5. O valor a pagar; e

5.9.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.9.4.. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante.

5.9.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhistas, poderá ser constatada a respectiva regularidade por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou ã documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/21.

5.9.6. A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa N° 3, de 26 de abril de 2018).

5.9.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a regularidade fiscal, social e 

trabalhista.

5. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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5.1. São obrigações do Contratante:

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seusanexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n°
14.133, de 2021;

5.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.

5.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

5.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

5.14. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução do contrato.
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6.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

6.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

6.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ouda garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021;

6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anoimal ou acidente que se verifique no local do fornecimento.

6.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

6.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

6.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

6.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

6.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
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6.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

6.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116,

§ único);

6.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

6.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, inciso n , alínea d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

6.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

7. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7o desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.

7.3. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por 
conta da Contratada;

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete inflação administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
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8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsadurante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do 
recebimento das propostas

8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

8.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, 
quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaçõesdos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada peta Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto naLei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

10. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Os serviços de arbitragem esportiva, deverá ser prestada das seguintes formas;

10.2. Os árbitros e auxiliares devem apresentar-se uniformizados e com material de apoio (apitos, 

bandeiras, cartões) durante a execução da prestação de serviço de arbitragem;

10.3. Os Serviços a serem executados serão acompanhados diretamente pelo Diretor do Departamento 

de Esportes;

10.4. O local, dia e horário de execução dos serviços (jogos) serão determinados conforme o 

cronograma de planejamento do Departamento de Esportes;

10.5. A elaboração da escala de arbitragem é de inteira responsabilidade da empresa vencedora, que 

deverá observar as normas previstas no regulamento do respectivo campeonato;
10.6. Os árbitros e os auxiliares que atuarão no jogo deverão estar presentes no dia designado para a 

partida em que atuarão com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência ao horário previsto na 

tabela para início do jogo;

10.7. Todas as DESPESAS e encargos com funcionários, transporte e alimentação será de 

EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRADATRA.

10.8. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços deste Termo de Referência de acordo com 

as especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização do 

município de Olindina/Ba.

10.9. Não será admitido a subcontratação do^etífeto contratual

Á sS fiS m artiyrespu^ tvel competente
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Pr Ade

AVISO DE

DE UCITAÇgO m  Q27/2B2A

De jnireNESSE De obum çAo  DE

RECERMENTO DAS PROPOSTA& Do dta U/W/2024àt UhS 
•tá 17/09/2024 àtl2Í».

Objeto: contratação De empresa especializaDa para prestação De serviços De CONTROLE 
SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS. ENGLOBANDO: DESiNSETIZAÇSO E 
DESRATIZAÇÃO NO ÃMBTTO OAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO D£ OUNMNA/SA,

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina, realizará Dispensa N» 023/2024, oom 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso U, nos termos da üà 
n* 14.133, de 1» de abril de 2021, manifestando neste ato o  interesse desta Prefeitura em 
obter propostas de eventuais interessados. Propostas para ser enviadas vis E-mail: 
HdtaroesoiSfKlina2ü21gtem^>com: ou entragar no setor de UdtaçSes de segunda a sexta feira 
das 09hs as I2hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Agonio Borges de Santana, s/n, 
OHndina-8a. Edital encontra-se no portai de compras pubfica (PNCP), a empresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de OMna/BA será contratada para 
envio da dooanentoçâo que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a

OUndtoa-eA» 11 de setembro de 2024.

fedflfafel!



Última atwMzaçôo 11/09/2024

Locai: Oündina/BA Ó i»«o : MUNICÍPIO DE OLINDINA Unidade compradora: 001 * Setor do Uc^BÇÕes ® Contrato

M odalidade d a contratação; Dispensa Ampara le g a l Lei 14133/2021. A ri 75. II Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo d e  disputa; Não se apüca

Registro d e preço; Não

Data d e  divulgação no PNCP: 11/09/2024 Situação: Divulgada no PNCP

kl contratação PNCP: 13647854000106-1-000087/2024 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIREU

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS £ RURAIS. ENGLOBANDO: 
DES1NSETEZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OUNDINA/BA

Itens Arquivos Histórico

■

62l73467e©8fee75095426fd4Of3a47apdf 11/09/2024 Edital 4

DFD 11/09/2024 DFD 4

TERMO DE REFERENCIA 11/09/2024 Termo de Referência 4

Edftai 11/09/2024 Editai .....4................

m  m  Porta l N a cio n a l d e  C o n tra ta ç õ e s  Públicas
* — « *

Ç  < V o lta r J
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‘Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Processo admistrativo 073/2024

Assunto: demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, decorrente da Seleção da 

melhor proposta para Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas e rurais, 

englobando: desinsetização e desratização no âmbito das Secretarias do 

Município de Olindína/BA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de dispensa de licitação e seus anexos.

Prezado Senhor, em observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 

14.133/2021, solicitamos desse setor contábil a demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a 

ser assumido, indicando os recursos para contratação de empresa prestação de 

serviço

Olindina, 06 de setembro de 2024

A G E N TE  DE C O N TR A TA Ç Ã O
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 073 /2024 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

DO OBJETO: Seleção d a  melhor proposta para C ontratação de  empresa 

especializada para prestação d e  serviços d e  controle sanitário integrado 

no co m bate  a pragas urbanas e rurais, englobando: desinsetização e 

desratização no âmbito das Secretarias do Município d e  Olindina/BA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas com  a execução d o  presente contrato correrão por conta 

da  seguinte dotação:

U. O.: 0303 0505,0606, 0707, 0808, 0901 0909 e 1010;

AÇOES: 2005 ,2015, 2018, 2020, 2021,2029, 2030, 2031,2032, 2047, 

2048, 2049;

ELEMENTO DESPESA: 33.90.39.00 -  Outros Serviços Terceiros Pessoa 

Jurídica - PJ

FONTE DE RECURSOS: 15000000, 15001001, 15001002, 15400000, , 

16000000,, 16610000 e 16600000;

Olindina - BA, 06 de  sete

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

Hugc o de Matos
Chefe do Setor Contábil 

Dec. N° 023/2021



PESQUISA DE PREÇOS

Foi realizada uma pesquisa de preços, na qual foram coletados preços dos 
itens por empresas do ramo para o objeto específico da dispensa de 
licitação, tendo por finalidade comprovar que o valor da contratação será 
obtido com base na melhor proposta de mercado na data da realização da 
dispensa de licitação, além de atender ao quanto exigido pela Lei Federal n° 
14.133/21 e aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, 
eficiência, economicidade, razoabilidade e da necessidade de motivação 
dos atos da Administração.

O LINDINA-BAHIA 
2024



1

DEDETIZAÇAO E DESRATIZAÇÃO IMÓVEIS 
PROPRIOS E LOCADOS POR ESTE MUNICÍPIO NA 
SEDE E ZONA RURAL TENDO COMO OBJETIVO 
CONTROLE E 0  COMBATE DE TODOS OS TIPOS DE 
PRAGAS URBANAS, DEVEM SER INSPECIONADOS 
DE TODA AREA INTERNA E EXTERNA DAS 
UNIDADES, SEGUIDA DE APLIAÇAO DE INSETICIDAS 
DOMISSANiTARIOS DEVIDAMENTE REGISTRATO E 
REGULAMENTOS PELA ANVISA.

SERV. 145 R$ 400,00 R$ 58.000,00 R$ 400,00 R$ 58.000,00 R$ 400,00 R$ 60.000,00 R$ 400,00 R$ 58.000,00

TOTAL: R $ 58.000.00 R$ 58.000,00 R$ 60.000,00 R$ 58.000,00

06-09-2024 - Olindina



CNPJ: 13.647.854/0001-U6 

Responsável: SILAS SILVA DE. SUI ZA 

Depftrtamenrs: SETOR DE COMPRAS

Mapa Comparativo de Preços
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Certificamos que SILAS SILVA DE SOUZA, CPF: 669.337.495-68, participou do "UPB 

Capacita: Passo a Passo para Implantação da Nova Lei de Licitações - Módulo II", 

realizado pela União dos Municípios da Bahia - UPB, no dia 08 de fevereiro de 2023, no 

município de Salvador - BA, com carga horária de 8 horas.



CERTir:
SILAS S. SOUZA

:ste certificado é^Bedido a Silas S. Souza por participar do Curso de implantação da 
intratos na Admi^Hcão Pública, nos dias 27, 28 de Fevereiro e 01 de março de 2023, 

smpresa Síntese Consultoria e Treinamento em Área Pública.

Nova Lei de Licitações e 
com uma carga horária

Nova Soure-Ba., 6 de março de 2023

yOWwDI*

Documento assinado dlgitalmente

MARCOS DAYVSD DOS REIS GALVAO 
Data: 10/03/202316:12:51-0300 
Verifique em https://veritTcador.iti.br

Celene Oiniz Marques Rocí
Gestora da Síntese Consultoria e Treini

https://veritTcador.iti.br
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Gmail - DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2024 https://mail.google.eom/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=:pt&searc...

Gmail Licitações Olindina <lícitacoesolindina2021@gmail.com>

DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2024
2 mensagens

Théo Assunção <teoassuncao@gmail.com>
Para: "Iicitacoesolindina2021@gmail.com" <lidtacoesolindina2021@gmail.com>

17 de setembro de 2024 às 11:44

Bom dia, segue, anexo,

Licitações Olindina <licftacoesolindina2021@gmail.com> 
Para: Théo Assunção <teoassuncao@gmaii.com>

18 de setembro de 2024 às 14:35

Boa tarde!
Em atenção a solicitação a proposta enviada pela empresa da Biotech ser de menor valor a dispensa n° 
027/2024, solicitamos o envio da documentação de habilitação da empresa.
Prefeitura Municipal de Olindina-Ba 
Praça Antonio Borges de Santana, s/n 
Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000

Em ter., 17 de set. de 2024 às 11:52, Théo Assunção <teoas$uncao@gmail.com> escreveu: 
Bom dia, segue, anexo,

1 of 1

mailto:citacoesolindina2021@gmail.com
mailto:teoassuncao@gmail.com
mailto:Iicitacoesolindina2021@gmail.com
mailto:lidtacoesolindina2021@gmail.com
mailto:licftacoesolindina2021@gmail.com
mailto:teoassuncao@gmaii.com
mailto:uncao@gmail.com


Gmail - PROPOSTA LICITAÇÃO https://roail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view:=pt&séarc...

Licitações Olindina <licitacoesolindina2021 @gmail.com>

PROPOSTA LICITAÇÃO
1 mensagem

Théo Assunção <teoassuncao@gmail.com> 17 de setembro de 2024 às 12:06
Para: Iicitacoesolindina2021 @gmail.com

Bom dia...

Segue, anexo, proposta

PROPOSTA LICITAÇÃO.pdf
70K

i

i

i

1 of 1 17/09/2024, 12:16

https://roail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view:=pt&s%c3%a9arc
mailto:teoassuncao@gmail.com
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AO MUNICÍPIO DE OUNDfNAtôA

DISPENSA Dl- ÍICÍTAÇAO 1^^7 /2024

PROCEksü a b m im st r a iiv o  w m m m
Com bM W M M t. a• 75,  inciso H d s U i F « W  nM4,IX V 2Ô21.

«f

OBJETO: CONTRATAÇÃO 0E  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS 

URBANAS E RURAIS, ENOLOBANDO: DESINSETIZAÇÂO E DESRATIZAÇÃO NO

Âm b it o  D a s  s e c r e t a r ia s  D o  m u n ic íp io  D e  o u n w n a /b a . ewitbnw «na^ae*.

qiMiidadcs c cxíglosiaaeslíheisiiiite rtesís Aviso dr CoetraS»<to í)H-eta t  seus aiwíw.

\sm aro. VMM
OfTf&fe&tS

V4UM 
TOTAL H$

1 i m r m f h ^ Â b ------------o r — w B f m m
E m í ç m M t m  p a r a
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSOE CONTROLE 

SAN1TARIO KC

S0*V. m ' m
248,§0

.TOIAL
R S 3 6 0 3 2 ' 5 0

Valor da Proposta por«tai*>; { TRINTA fc SEIS MH„ '(R D ifA  E DOIS REAIS E
CINQUENTA C © iTA V O S J
Validade mínima .da Pw pgsa tte fôH.sessenteí
Ikspesaí inerentes a  impôs#», tributos, «mtrasaçSo de pessoal e mitras, eorrerSo 
wtaímcnic por coma ila Empresa eontraak;

PROPRIETÁRIO



https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc...Gmail - APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA DISPENSA ...

Gmai Licitações Olindina <!icitacoesolindina2021@gmail.com>

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2024 
- CONTROLE DE PRAGA
1 mensagem

Atendendo ao cham am ento público de D ISPENSA DE LIC ITA Ç Ã O  N° 
022/2024 que tem como Objeto "C O N TR A TA Ç Ã O  DE EMPRESA ESP ECIA LIZAD A 
PARA PRESTAÇÃO DE SER VIÇO S DE CO N TR O LE S A N ITÁ R IO  IN TE G R A D O  NO 
COM BATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, EN G LO B A N D O : D E S IN S E TIZ A Ç Ã O  E 
D ESR A TIZA Ç Ã O  NO Â M B ITO  DAS SECR ETAR IAS DO M UN ICÍP IO  DE O LINDINA/ 
BA"; vim os pelo presente apresentar proposta de preços conforme segue em 
anexo.

Atenciosamente,

Detemax Saúde Ambiental <detemaxservicosltda@gmail.com> 
Para: Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com>

17 de setembro de 2024 às 10:24

Detemax
S a ú d e  A m b i e n t a l

Website: www.detemax.com.br 
Instagram: www.instagram.com/detemax/

Detemax

Website: www.detemax.com.br 
Instagram: www.instagram.com/detemax/

1 o f 2 17/09/2024, 11:10

https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc
mailto:icitacoesolindina2021@gmail.com
mailto:detemaxservicosltda@gmail.com
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http://www.detemax.com.br


Gmail - APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA DISPENSA ... https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc...

14 anexos

ms C O N TR A TO  SO CIAL R G S 0 C IO A D M .p d f
“  2229K

ms CND FEDER AL, pdf
“  78K

ms CND TRATALHISTA.pdf
85K

■gj CND MUNICIPAL.pdf
65K

B CND ESTADUAL.pdf
100K

ms ALVARÁ DE FUNCIONAM ENTO.pdf
m  64K

« CNPJ.pdf
157K

ms CN D CONCOR DATA E FALENCIA.pdf
“  32K

B certidao_1_grau.pdf
43K

ms A R T  2024.pdf
“  537K

ms ALVARÁ DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.pdf
“  3871K

ms A TE S TA D O  DE CAPACIDADE T É C  C O N TR O LE DE PRAGAS.pdf
“  1481K

ms DECLARAÇÕES.pdf
“  599K

a  PROPOSTA DE PREÇOS.pdf
788K

2 of 2 17/09/2024,11:10
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Gmail - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -Dispensa de licitaçã... https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc...

Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com>

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -Dispensa de licitação n° 27-2024
2 mensagens

Detemax Saúde Ambiental <detemaxservicosltda@gmail.com> 16 de setembro de 2024 às 23:14
Para: Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com>

Detemax
S a ú d e  A m b t e n t z !

Prezados, antes do encaminhamento de nossa proposta de preços, solicito 
esclarecimentos quanto ao presente processo de DISPENSA conforme segue..

- Em análise ao edital, notamos conflito de informações cruciais quanto ao escopo do 
objeto requerido e que prejudica a formulação de uma proposta adequada ao processo, 
senão vejamos:

Conforme o item 1. Do edital, bem como o item 2. Do Termo de Referência, que 
assim diz.

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS E RURAIS, 
ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE OLINDINA/BA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

... fica evidenciado que o escopo do objeto abrange serviços específicos de 
Desinsetização e Desratização, contudo, no item 1.2 que trata da JU S TIFIC A TIV A  da 
contratação há menção de serviços adicionais que, embora atinente a área de controle 
de pragas, são diferentes em sua essência, e por se tratar de um tipo de serviço 
adverso, ou seja, que não é absorvido pelo escopo de Desinsetização/Desratização não 
foi mencionado no Objeto principal, conforme demonstrado acima. Sendo assim, solicito 
esclarecimento quanto a dúvida. De certo contar com o retorno desta estimada 
comissão de licitação, antecipo agradecimentos!

Website: www.detemax.com.br 
Instagram: www.instagram.com/detemax/

1 o f 2 17/09/2024,11:11

https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc
mailto:licitacoesolindina2021@gmail.com
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Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com> 17 de setembro de 2024 às 10:08
Para: Detemax Saúde Ambiental <detemaxservicosltda@gmail.com>

Respondido 
Comissão de licitações 
Prefeitura Municipal de Olindina-Ba 
Praça Antonio Borges de Santana, s/n 
Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Gmail - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -Dispensa de licitaçã... https://mail.googIe.eom/maiI/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc...

2 o f 2 17/09/2024,11:11
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https://mail.googlexom/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&searc...Gmail - Solicitação de Termo de Dispensa de licitação n° 27-2024

Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com>

Solicitação de Termo de Dispensa de licitação n° 27-2024
2 mensagens

Detemax Saúde Ambiental <detemaxservicosi1da@gmail.com> 
Para: Iicitacoesolindina2021 @gmail.com

Detemax
S a ú d e  A m b i e n t a l

12 de setembro de 2024 às 22:33

Prezados, vimos pelo presente solicitar Termo de Dispensa n° 27/2024 que tem como objeto "Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas e 
rurais, englobando: desinsetização e desratização no âmbito das secretarias do município de olindina/ba", desde 
já antecipo agradecimentos.

Website: www.detemax.com.br 
Instagram: www.instagram.com/detemax/

Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.com> 16 de setembro de 2024 às 13:13
Para: Detemax Saúde Ambiental <detemaxservicosltda@gmail.com>

Boa Tarde!
Segue em anexo o edital.
Comissão de licitações 
Prefeitura Municipal de Olindina-Ba 
Praça Antonio Borges de Santana, s/n 
Telefox: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000

[Texto das mensagens anteriores ocuHo]

EDITAL.pdf
723K

1 o f 1 17/09/2024,11:11
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PROPOSTAS DE PRECO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2024
Com base no art. n° 75, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021.

Nome:
R.G.:
Orgão Expedidor: 
Cpf:

Alexsandro 
0541123033 
SSP/BA 
68152000515

São Francisco do Conde, 17 de setembro de 2023.

ROQUE 0 MUM)O ALVES DOS SANTOS

CPF DATA
meotNSNS mouaaat

R O Q U Ê EDM UNDO A LV E S  D O S S A N TO S  
Sócio administrador 
RG n° 00.760.523-46 

CPF n° 065.015.085-68
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ALTERAÇÃO CC)NTRATUAL SA  SOCIEDADE DIA3  ASSUNCAO SOLUCOBS AMBIENTAIS
U B A

CNPI «r tS4333SÍ/0OOMD
ÊWVAN DIAS DE ASSUNCAO, MCH»«3Ídttfa BRASILEIRA, mwwid» «n  04W 197O, SOLTEIRO- 
SMFRESARKJ, O T  «* m Jm .V & 49, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO a* 
03741438721* âq^e m p rt* »  DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSITO - BA, rcedcm* c 
dmMRMkHM wK») R 15 BE NOVEMBRO. 434* SANTA ISABEL, ALAO0INHAS, BA, CEP 
48050000* BRASIL.

V A íM R  MOREIRA DE JRS0S, mriowifahcto BRASILÊStA, sum&b cm 00/03/1982* SOLTEIRO, 
RM3PRB5A2UO. OPE i f  81?34&*95»*7» CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO 4» 
03709046490, 6*gRft CT̂ wfidnr tiSPA&T&MSNTO NACSONAL DE TRANSITO - B A  nm èm * e 

ÇÇ^D m il  LRAO, SN» T O  IC8, TQUSSOTOUS, ALAOOINHA^ BA, CEP

I M i d» «odedKie üftòséM fe oomc empnw gitf DIAS ASSUNCAO SOLUCOJS3 AMBIENTAIS 
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GoVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissào: 08 Ü9 2U24 19:31

SECRETARI A DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

{Emitida para oe efeitos dos arte. 113 «114 da Lei 3,956 de 11 de dezembro de 1961 * Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N*: 20243672713

k a z A o  s o c i a l

DIAS ASSÜNCAO SO U X O ES AMBIENTAIS LTDA

IN S C R IÇ Ã O  ESTADUAL C N P J /

1 0 0 ,4 3 4 .1 1 4  - I N  A M O l5.2JJ.2Sl/UaOI-9K

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência de Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o cfireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 08/09/2024, conforme Portaria iV 918/99, sendo válida por 60 cfias. ooniddos a partir da data de sua
em issão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO POOE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARM 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO hfttptfwww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjirta do canáo original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Mirasténo da Fazenda.

Piigirui I dc l RcJCfnjUaoKtgiiiviLipi

http://www.sefaz.ba.gov.br


Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
mpcmsabiiktade do sujeito passiva M m  tdentítlcad® que vierem a ser apuradas, é eertíeatío 
que n à o  constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administradas peia(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Divida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Gerai do Municipio.

D A TA ÊM ISS À O ; 
VÁLIDO A TÊ ;

AflMíiimVfítftl
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CERTIDÃO O TG A TIV A  DE DÉBITO S TRABALHISTAS
Nune: D I A S ASSUNCAO SOLUCOT3 AKBIENTATR 7.TDA (MA7 RT7. E F I L I A I S )
C K P J : 1 S . 2 3 3 , 2 3 1 / 0 0 0 1 - 9 2 /
C e r t i d ã o  n v : 6 I ’' 0 l  66C/?u7A' 
ü i x p c c i ç â o :  0 8 / C 9 / 2 0 2 4 ,  >ás 1 5 : 3 4 : 4 5
V a l i d a d e :  C 7 / 0 3 / 2 G 2 5  ■ / 1 8 0  ( c e n t c  e  o i t e n t a )  d i a s ,  c o n t a d o s  d a  d a t a  
d e  s u a  e x p e d i ç ã o .

C e r t i f i c a - s e  q u e  DIAS ASSUITCAO SOLüCOES AMBIENTAIS LTDA (MATRIZ B 
F I L I A I S ) ,  i n s c r i t o ( a >  n o  CNPJ s o b  o  r *  1 5 . 2 3 3 , 2 5 1 / 0 0 0 1 - 9 3 ,  NÃO CONSTA
<jo:ne i n a d i m p l e n t e  no  R a n c e  N a c i o n a l  d e  D e v e d o r e s  T r a b a l h i s t a s . 
C e r t i d ã o  o m i t i d a  c c t . b a s o  n o s  a i t s .  6 4 2 - A  e  8 8 3 - A  d a  C o n s o l i d a ç ã o  
d a s  L e i s  do  T r a b a l h o ,  a c r e s c e n t a d o s  p e l a s  L e i s  n s , *  I 2 . 4 4 C / 2 C 1 1 c 
1 3 . 4 6 1 / 2 0 1 7 ,  e  n o  A t o  0 1 / 2 C 2 2  d a  CGJT,  d o  21 d e  j a n e i r o  d e  2 0 2 2 .  
Os  d a d o s  c o n s t a n t e s  d e s t a  C e r t i d ã o  s ã o  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o s  
T r i b u n a i s  d c  T r a b a l h o .
Nc c a s o  d e  p e s s o a  j u r í d i c a ,  a C e r t i d ã o  a t e s t a  a  e m p r e s a  em r e l a ç ã o  
a  t e d o s  o s  s e i s  e s t a b e l e c i m e n t o s ,  a g ê n c i a s  o u  í i l i a i s .
A a c e i t a ç ã o  d e s t a  c e r t i d ã o  c o n d i c i o n a - s e  á  v e r i f i c a ç ã o  d e  s u a  
a u t e n t i c i d a d e  n c  p o r t a i  d o  T r i b u n a l  S u p e r i o r  d o  T r a b a l h o  r-a 
i n t e r n e t  ( h t t p : / / w v w . t s t . j u s . b r ) .
C e r t i d ã o  e m i t i d a  q r a t u i r . a n e r . t e *

in f o r m a ç ã o  im p o r t a n t e

Dc B a n c o  N a c i o n a l  c e  D e v e d o r e s  T r a b a l h i s t a s  c o n s t a m  o s  a a d o s  
n e c e s s á r i o s  á  i d e n t i f i c a ç ã o  d a s  y«í8so<is  n a t u r a i s  e  j u r í d i c a s  
i n a d i m p l e n t e s  p e r a n t e  a J u s t i ç a  d o  T r a b a l h o  q j a n t o  à s  o b r i g a ç õ e s  
e s t a b e l e c i d a s  eir. s e n t e n ç a  c c n d e i i a t ó r i a  t r a n s i t a d a  em i c l g a d o  ou  eF: 
a c o r d o s  j u d i c i a i s  t r a b a l h i s t a s ,  i n c l u s i v e  n o  c o n c e r n e n t e  a o s  
r e c o l h i n e r . t . o s  p r e v  i d e n ç i  á r • o s  , a  h o n o r á r i o s ,  a  c u s t a s ,  □ 
e m o l u m e n t o s  ou  a r e c o l h i m e n t o s  d e t e r i r . j  n a d o s  c n  l e i ;  o u  d e c o r r e n t e s
d e  e x e c u ç ã o  d e  a c o r d o s  f i r m a d o s  p e r a n t e  o  M i n i s t é r i o  P ú b  M no d o  
T r a b a l h o ,  C o m i s s ã o  d c  C o n c i l i a ç ã o  P r é v i a  ou d e m a i s  t :  o s  q u e ,  p o r  
d i s p o s i ç ã o  l e g a l ,  c o n t i v e r  t o r ç a  e x e c u t i v a .

http://wvw.tst.jus.br
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CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FAlífêCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E m ftJU P K S M ivfH M iW t

S 0 E i^ N % # Ç Í 5 W N p

r t »  *>

CERTtRGO qUie, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
dtstribuiçãode processos deste Estado da 8ahi* anteriores â data de 16/09/2024,

em nome da parte abaixo hidteadat

Razão Social: DiAS ASSUNÇÃO SOtUÇQES AMBIENTAIS LIDA 
CNPJ: 15.233.251/0081-93
Endereço: AV. JOSÉ BATiSTA E âitVA, 66 GENTRG GUNOINA - BA

Esta certidão abrange as aç&es ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a  pesada pesquisada figure no pólo passivo, para as açdes de 
falência e pólo ativo, para ap ações de recuperação judiciai / extrajudicial, com exceção 
uos processos em sspsoo M jm ç s .

Em ea&b deínconforinldade» antfir em contato com a Seção de Certidões 
SEDEC através do endereço eletriinb^

Os dados infamados sio  de responsabilidade do solicitame, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada fiara a emissão desta certidão nio possuí conexão com 
nenhuma outra base de dedos de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sern custas e tem validade de 30 dias» a partir daspi 
data de emissão. Apés est©prazo, será necessária a ermssáo de novacertfdSo.

l i M Ú i i í i i i i n i ii i 11 if f i -m i u i ii.|ii,ffonB n a ' i Mi <)w p n ii * i . i i j ■ i | im ijM ij iju<iiiViiw i4Hf>î w M  ^Tuiiüi'1
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HJVAMOtAS OE ASSUÇÃQ



DIÁRIO OFICIAL

de Olindina - Bahia

mm
ZScfel F »sfl.?-A no  X I - V 1055

esta D o  D a  bah»
p m m v* A  m u n k w u . D e o u n D in a
0m m n oopK E fm o

PORTARIA N® 079, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a  designação de Agentes Públicos para 

condução de processos de lic itação  e contra tação d ire ta  

n o  â m b ito  dos órgãos e en tidades vinculadas à 

P re fe itu ra  M un ic ipa l de  O lind ina /B A , e dá ou tras 

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica M un idpa l e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

A lt .  1®. Ficam designados os agentes púb licos abaixo intícados, como responsáveis pela 

condução de processos de  lic itação  e con tra tação  d ire ta  no â m b ito  dos órgãos e en tidades 

v incu lados à P re fe itu ra  M un ic ipa l de O lind ina /B A  realizados nos m oides da Lei n.® 

14 .133/21 :

I. AGENTE DE CONTRATAÇÂO-JARDEL BATISTA DOS SANTOS.

II. EQUIPE DE APOIO:

a) ROMÁRIO RIBEIRO DOS SANTOS -  m em b ro  t itu la r

b) LEILA PATRÍCIA XAVIER DOS SANTOS NASCIMENTO - m em b ro  t itu ia r

c) SILAS SILVA DE SOUZA -  m em b ro  sup len te

§ 1 *. Nos processos de con tra tação  d ire ta , abrangendo as dispensas e inex ig ib ilidades de 

lic itação , os agentes públicos ind icados no  caput deste  a rtig o  co n s titu irã o , sob a 

presidência  do p rim e iro , nom eado  A gente de C ontra tação, Comissão de  C ontra tação 

encarregada da condução de todas  as suas fases.

§2®. O Presidente da Comissão e Agente de Contratação, em suas ausências e im pedim entos, 

será substituído pelo m em bro  relacionado no  inciso II, alínea "a " deste artigo.

A lt .  2®. Compete a Comissão de Contratação receber, exam inar e ju lgar todos os documentos 

e procedim entos relativos às licitações em todas as m odalidades previstas na Lei Federal n® 

14.133, de 01 de abril de 2021, bem com o os procedim entos adm in istra tivos de contratação 

d ire ta  p o r dispensa ou inexig ib ilidade de licitação prom ovidos pela Prefeitura M unicipal de 

O lindina.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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3 OFICIAL

A lt .  3B. 0  Agente de Contratação, designado Presidente da Comissão de Contratação, nos 

procedim entos lic ita tó rios na m odalidade Pregão, atuará com o Pregoeiro e os demais 

m em bros da Comissão atenderão com o Equipe de Apoio.

A rt. 4 * . A investidura dos m em bros da Comissão de Contratação inicia-se na data da 

publicação da presente Portaria.

A r t  S>. Esta Portaria  e n tra rá  em  v ig o r na da ta  de  sua publicação, revogadas as 

d isposições em  con trá rio .

O lindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz A lbe rto  Araújo Dantas Filho 

Prefe ito M unicipal de Olindina

Am on Valadares

Secretário M unicipal de Adm inistração

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 4 8 .4 7 0 -0 0 0 - OLINDINA/BA



.DISPENSA DE

PROCESSO A D M M S im iíf f t« '« » ^ í

Que q u« as$ume a J K .W A  .Sm.4t*ÊJÊ~ j l á t r f t  IflTfcrt* .' ,Ç| MV »WWfl 15 RS$|#P1i#|**-. fav' SfiWCOIfl̂ t

assumido como firmes» v e n to p ^

Oue cumpre as exigèndas de réserv* de empa para pessoa com deftdêncía e pa^ reabifitado 
da Pr^ddênchâodai, de o a rt 93 da Lei n» 8,213/9k

menor de 16 anos, safe» menor, a partir d e  14 anos, na 

artigo 7*. m m , da CormüuiçSo.
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ao m unicípio  um auNmKA/BA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N* l » f  

PROCI^SSO A D M IN ISTR ATIVO  N* 0733024

;
í

15,233.251/0001 '9 £ lo c a & ^ i io a M t o (^ A v ,

- Bahia, CEP: 4M7D -  Õ0R pm ixm m éàiü é e  neu teçm m im e  ícgaI abaixo minado, 

DECLARA que, çomprmwleBiiacgralíítadc doscustos por» «tcmtònwito t e  direitos trabalhistas 

amgumdctô na ConíUmiçiüFétfcraL nâs Icts trafeaMstas. nas nonuas iníta legais. opa ium\ençte& 
coletivos; de trabalho e nos tem os és  ajustamento és conduta vigemcs na data tte entrega dos: 

pmpostaü Todas as espec&fcftçft&éooè^oüwg^ vinculam a

Cooâratoéa. Nos vaíoiss propostos «statíte induSos todos os custos operackmaís, encargos 

pa^idemriáms, mdm&ista& trifeu^ios, comerciais e <|»aisqacr outros tiuc incidam direta ou



Asestmust para os dfcvife fli» «ue a ítopm » DIAS ASSUNÇÃO SOLUÇÕES 

A MM E M  AI M D *. inacrifeMCNM: 15.233.251 tiW l - t t .  MHrittadanu endmv». Av. 

JbséBaAisiaeSIK^rt*66^CènlKO^OSBá^ - Babia, CEP: 48.470 -  000; prestou serviços





PARECER DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO

OLINDINA-BAHIA 
2024



P Ü C F C I T U K A  M U N I C I M l  O S

PR O CESSO  ADM INISTRATIVO: 073/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2024

Aos vinte dias do mês de setembro de 2024, as 8:30, o Agente de 

Contração e Equipe de Apoio, iniciam a análise do processo de administrativo n° 

07336/2024.

DA JU STIFICA TIV A  DA DISPENSA, em razão do montante exíguo para 

a prestação de serviços, no importe de R$ 36.032,50 (Trinta e seis mil, trinta e 

dois reais e cinquenta centavos), abaixo do limite estabelecido no artigo 75, 

inc. II, da Lei Federal 14.133/2021.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTO R IZAÇÃO  DE AB ER TUR A 

DE PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a 

autorização da autoridade competente para abertura de processo de 

contratação, verifica-se as devidas formalidades residentes nos autos do 

processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS R ECUR SO S 

ORÇAM ENTÁRIOS: Foi demonstrado, através de consulta ao Setor Contábil, a 

previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto

DA RAZÃO DA ESCO LHA DO C O N TR A TAD O : Em análise aos presentes 

autos, observamos que foi realizado pesquisa e proposta de preço junto a 

potencial fornecedor, tendo a empresa DIAS A SSU N Ç ÃO  SO LUÇÕ ES 

AM BIENTAIS LTD A  - ME, CNPJ n° 15.233.251/0001-93, apresentado a menor 

proposta de preço global R$ 36.032,50 (Trinta e seis mil, trinta e e dois reais 

e cinquenta centavos), bem como toda documentação pertinente, que

desta.

1
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P R S F C t T U R R M U N I C I P f l t  0 6

comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, 

ou seja, documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

atendendo ao artigo 72, incisos V e  VI da Lei Federal 14.133/2021.

DA JU STIFICA TIVA DOS PREÇOS: Foi apresentada estimativa de 

despesa, obtida a partir da proposta comercial e comparativo com os valores de

empresas que estão ofertando o mesmo serviço/produto. objeto dessa 

contratação, com os itens e unidades de medidas devidamente especificadas, 

atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

PARECER TÉ C N IC O  DA COM ISSÃO DE C O N TR A TA Ç Ã O : Face ao 

atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus 

incisos, entendemos que se encontram presentes os requisitos formais para a 

contratação. Sendo assim, reputamos não haver qualquer impedimento de 

ordem legal para o acolhimento da postulada dispensa.

Olindina, 20 de setembro de 2024

JAR D EL DOS SAN TO S

A G E N TE  DE C O N TR A TA Ç Ã O

ROMÁRIO RIBEIRO DOS SAN TO S 

EQUIPE DE APOIO

<AVIER DOS SA N TO S NASCIM ENTO 

EQUIPE DE APOIO

2
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PORTARIA N * 079 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

D ispõe sob re  a designação de  A gen tes Públicos para 

condução  de  processos de lic ita çã o  e co n tra ta çã o  d ire ta  

no  â m b ito  dos ó rgãos e en tidades  v incu ladas  à 

P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  O lin d in a /B A , e  dá ou tra s  

p rov idênc ias .

O PREFEITO M UNICIPAL DE O U N D IN A , DO ESTADO D A BAHIA, no uso das suas atribu ições 

legais e constituc iona is  que  lhes são conferidas pela C onstitu ição  da República Federativa do 

Brasil, Lei O rgânica M un ic ipa l e  dem ais normas pertinentes;

D E C R E T A :

A r t .  I 9. F icam  des ignados os a gen tes  p ú b lico s  abaixo indicados, com o responsáve is  pela 

co n d uçã o  de  processos d e  lic ita çã o  e co n tra ta çã o  d ire ta  n o  â m b ito  dos ó rgãos e  en tid ad e s  

v in cu la d o s  à P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  O lin d in a /B A  rea lizados nos m o ld e s  da Le i n 9 

1 4 .1 3 3 /2 1 :

I. AGENTE DE CONTRATAÇÃO -  JARDEL BATISTA DOS SANTOS.

II. EQUIPE DE APOIO:

a) ROM ÁRIO RIBEIRO DOS SANTOS -  m e m b ro  t i tu la r

b) LEILA PATRÍCIA XAVIER DOS SANTOS NASCIMENTO - m e m b ro  t i tu la r

c) SILAS SILVA DE SOUZA -  m e m b ro  s u p le n te

§1>. N os processos de  co n tra ta ç ã o  d ire ta , a b ra n g e n d o  as d ispensas e in e x ig ib ilid a d e s  de 

lic ita çã o , os a gen tes  p ú b lico s  ind icados  no  caput d e s te  a r t ig o  c o n s titu irã o , sob  a 

p res idênc ia  d o  p r im e iro , n o m e a d o  A g e n te  de  C on tra ta çã o , C om issão de  C on tra tação  

encarregada  da co n d uçã o  de  to d a s  as suas fases.

§2». O Presidente da Comissão e A gen te  de C ontra tação, em  suas ausências e im ped im entos, 

será substitu ído  pe lo  m em b ro  re lac ionado no  inciso II, alínea "a" deste  a rtigo .

A rt.  29. C om pete  a Comissão de C ontra tação receber, exam inar e ju lg a r to d o s  os docum entos 

e p roced im en tos re la tivos às lic itações em  todas as m odalidades previstas na Lei Federal ns 

14.133, de  01 de ab ril de 2021, bem  com o  os p roced im en tos adm in is tra tivos  de contra tação 

d ire ta  p o r d ispensa ou  inex ig ib ilidade  de lic itação  p rom ovidos pela P re fe itura  M un ic ipa l de 

O lindina.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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j A r t .  3®. O A gente de C ontra tação, designado Presidente da Comissão de C ontra tação, nos

j p roced im en tos lic ita tó rios  na m oda lidade Pregão, a tuará  com o Pregoeiro e os dem ais

' m em bros da Comissão a tende rão  com o Equipe de Apo io .

!
| A r t.  4®. A  investidu ra  dos m em bros da Comissão de C ontra tação inicia-se na da ta  da

pub licação da presen te  P ortaria .

A r t .  5®. Esta P o rta ria  e n tra rá  e m  v ig o r  na d a ta  de  sua p u b licação , revogadas as 

d ispos ições e m  c o n trá r io .

O lind ina /B A , em  29 de  dezem bro  de 2023.

| Luiz A lb e rto  A raú jo  Dantas Filho

j P re fe ito  M un ic ipa l de O lindina

I

A m on  Valadares

S ecre tário  M un ic ipa l de  A dm in is tração

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S /N  CEP 48.470-000  -  OLINDINA/BA
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Certificamos que JA RDEL BATISTA D O S SA N TO S, C PF: 032 .740 .975-43 , participou 

do "UPB Capacita: Passo a Passo para Im plantação da Nova Lei de Licitações - 

Módulo II", realizado pela União dos Municípios da Bahia -  UPB, no dia 08 de fevereiro 

de 2023, no município de Salvador - BA, com carga horária de 8 horas.

lente da UPB t Mão des



» JARDEL BATISTA DOS SANTOS

Nová L & \ de

a .À d n # ís tíà ^  nos dias -27,' 28 de Fevereiro e' Òi-de .março' de 2Q23, çpm orna

Nòvá SoüNrBa. r 6  de màrçò de 2023



I ROMÁRIO RIBEIRO DOS SANTOS

iste certificado é

[itações e C o r ^ H H a  Administração Pública, nos dias 27,

através da empresa Síntese Consultoria

01 de março de 2023, com uma 

Área Pública.



ESTADO DA BAHIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 7 3 /2 0 2 4  

DISPENSA 0 2 7 /2 0 2 4

Olindina - Bahia, 20 de setem bro de 2024.

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federai 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 74, inciso V, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. Informamos 

que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo Dispensa de de 

Licitação o artigo 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021. Segue em anexo o Processo 

Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisitante, cotações, 

razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, 

fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para 

devida apreciação. Caso opine favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja 

exarado o competente parecer jurídico para que a autoridade superior autorize a 

contratação e proceda a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único 

da Lei Federal 14.133/2021.

Sem rnais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06

JARDEL Bj OS SANTOS

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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PROCESSO A D M IN S TR A TIV O  N« 077/2024 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 027/2024

E M E N TA : AD M IN IS TR ATIV O  -DISPENSA DE LICITAÇÃO- 

C O N TR A TA Ç Ã O  DIRETA -  ART. 75, INCISO II, DA LEI 

FEDERAL 14.133/21- ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DA 
CO N TR A TA ÇÃ O .

Trata-se de consulta form ulada pelo Setor de Licitações e Contratos, relativa à 

solicitação de despesa que tem  por objeto a contratação da empresa DIAS ASSUNÇÃO 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME, CNPJ n<? 15.233/251.0001/93, especializada na 

prestação de serviços de controle sanitário integrado no com bate a pragas urbanas e 

rurais, englobando: desinsetização e desratização no âm bito das Secretarias do 

M unicípio de Olindina/BA, conform e condições, quantidades e exigências 

estabelecidas.

Os autos restaram instruídos do docum ento de formalização da dem anda, term o 

de referência, com provação da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, 

além da estimativa da despesa, através de cotações que dem onstram  que a proposta 

mais vantajosa foi inicialmente em R$ 36.032,50 (Trinta  e seis mil, trinta e dois reais e 

cinquenta centavos), da empresa DIAS ASSUNÇÃO SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME, 

CNPJ ne 15.233/251.0001/93.

Em cum prim ento ao quanto disposto no art. 53, § 4 2, da Lei Federal 14.133/21, 

os autos foram  encaminhados a esta Assessoria Jurídica para que proceda o controle 

prévio da análise da contratação direta.

Em síntese, eis o relatório.

1
PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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OLINDINA
PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

O  art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, preceitua que as contratações de 

bens ou serviços, realizadas pelo Poder Público, deverão ser precedidas de licitação, cujo 

desiderato á a busca da proposta mais vantajosa para a Adm inistração Pública.

No entanto, há a Lei Federal n^ 14.133/21 excepciona a regra da licitação e 

adm ite a contratação direta de produtos ou serviços, mediante a formalização do 

processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Salienta-se que dentre as hipóteses prevista na nova Lei de Licitação e  Contratos 

Administrativos o art. 75, inciso II, possibilita a aquisição direta em  razão do valor, senão 

vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação

11 -  para contratação que envolva valores inferiores à 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Registre-se que para fins de aferição dos valores que atendam a esse limite 

deverão ser observados o som atório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora e o som atório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos com o tais aqueles relativos a contratações no mesm o ram o de 

atividade.

Pois bem . Acerca da adoção da dispensa de licitação a doutrina mais abalizada 

defende a possibilidade da contratação direta de bens ou serviços com o corolário da

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
2



p E S E U T U f t f l  M V M 1 6 1 P 8 L  BE

OLINDINA
PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

eficiência administrativa, a fim de otim izar a prestação do serviço público, a teor do que 

se infere das lições de Diógenes Gasparini.

Tal dispensa de licitação é "coerente e de todo justificável", vez que "a 

execução de pequenas obras ou a prestação de singelos serviços 

(tam bém  as compras de pequeno vulto) são medidas simples que não se 

compatibilizam com procedim entos solenes, dotados de formalidades 

que só em perrariam  a atividade da administração, sem vantagem 

alguma.

Volvendo ao processo sob análise, nota-se que a repartição com petente 

justificou a contratação pretendida, na medida em que acostou aos autos três 

orçam entos no intuito de dem onstrar a compatibilidade do preço com  a prática de 

mercado.

Tam bém  foram  acostados docum entos com probatórios de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínim a necessária, conform e 

disposto no art. 72, inciso V, da Lei Federal 14.133/21.

Ademais, restaram atendidos os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, igualdade, planejamento, 

transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, dentre outros.

Ressalvamos, por fim, que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e m antido à disposição do público em  sítio 

eletrônico oficial, em  entendim ento ao parágrafo único do art. 72, da multicitada Lei 

Federal 14.133/21.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000- OLINDINA/BA
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Diante do exposto, ressalvados os aspectos relativos à qualificação técnica e 

qualidade do objeto, os quais transcendem a nossa competência, esta Assessoria 

Jurídica entende ser possível à administração pública lançar mão da modalidade 

dispensa de licitação, eis que observados os requisitos legalmente previstos.

Este é o nosso parecer 

Salvo m elhor juízo, é o  parecer.

Olindina -  Bahia, 23 de setem bro de 2024.

/ 'í  ?

Maríano Muniz 
0AB/8Â 22.847

José Mariano Viana Muniz Filho 
OAB/BA 22.847 

Procurador Geral do Município 
Dec. N* 189/2021

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
4
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

PARECER
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2024 
Processo de Dispensa de LicUacão N° 027/2024

EMENTA:
PARECER JURÍDICO PROCESSO ADMINISTRATIVO CONTRAÇÃO POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO -  CONTRATAÇÃO DIRETA. -  ART. 75, I I , DA LEI N* 

14.133/2021.

Tendo em vista encaminhamento feito pelo Setor de Licitações e Contratos no 

tocante ao Processo Administrativo 073/24, Processo de Dispensa de Licitação Ns 027/2024, 

que tem como objeto do procedimento licitatório tendo como objeto a contratação de empresa 

especializada em "prestação de serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas 
urbanas e rurais, englobando :desinsetização e desratização”, para atender ao Secretaria de 

Administração do Município de Olindina, com seleção da melhor proposta, com fundamento 

nos Art. 75, II, da Lei 14.133/2021, com suas atualizações legais e pertinentes, e, ainda, 

observância do art. 72, V, da mesma lei, inclusive, sendo vitoriosa a empresa Dias Assunção 
Soluçõe Ambiental Ltda - CNPJ 15.233.251/000U93, constando parecer do Ilustre 

representante da Procuradoria Geral do Município, conforme se vislumbra dos autos, e que 

foram observados, no processo, os procedimentos necessários e obrigatórios para sua 

formação e tramitação, tais como: ato requisitório e suas especificações e justificativas, termo 

de referência, edital PNCP, pesquisas de preços, proposta comercial de preço do contratado, 

com suas devidas certidões negativas, inclusive com resolução de incidente em relação da 

desistência ocorrida de licitante, com o a observância legal da escolha de outra melhor 

proposta, sem prejuízo por parte do erário municipal diante das suas pesquisas de preços, pelo 

que registramos o respeito aos trâmites legais do procedimento licitatório.

Isto posto, por entender que o processo se encontra regular, que o mesmo seja 
encaminhado para conclusão formal, seguindo para homologação, adjudicação e assinatura do 
contrato pelas partes, com as necessárias ejdevidas publicações de obrigação legal.

É o Parecer, S.M.J.

Olindina/BÁ, 23 de Setembro de 2024

SÉRGIO COSTA

CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
DEC. MUNICIPAL NS492/2024
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

N° 027/2024

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a Dispensa de 

Licitação 027/2024, autorizando a contratação e a emissão do competente 

empenho em favor da empresa DIAS A S S U N Ç Ã O  S O LU Ç Õ E S  AM B IEN TA L 

LTD A  LTDA, - CNPJ/MF n°: 15.233.251/0001-93, com o valor R 

R$36.032,50(Trinta e seis mil, trinta e dois reais e cinquenta centavos), tendo 

como contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas e rurais, englobando: 

desinsetização e desratização no âmbito das Secretarias do Município de 

Olindina/BA.

Olindina - BA, em 23 de Setembro de 2024.

PREFEITO



ADJUDICAR/HOMOLOGAR

O P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  O l i n d i n a ,  E s t a d o  d a  B a h i a ,  n o  u s o  d e  s u a s  
a t r i b u i ç õ e s ,  a p ó s  p a r e c e r  d a  C o m i s s ã o  C o n t r a t a ç ã o  e  P a r e c e r  
J u r i d i c o ,  em c o n c o r d â n c i a  com o q u e  d e t e r m i n a  a  L e i  1 4 . 1 3 3 / 2 1 .

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0  PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° .  

027/2024, C o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a  e s p e c i a l i z a d a  p a r a  p r e s t a ç ã o  d e  

s e r v i ç o s  d e  c o n t r o l e  s a n i t á r i o  i n t e g r a d o  n o  c o m b a t e  a  p r a g a s  

u r b a n a s  e  r u r a i s ,  e n g l o b a n d o :  d e s i n s e t i z a ç ã o  e  d e s r a t i z a ç ã o  no  

â m b i t o  d a s  S e c r e t a r i a s  d o  M u n i c í p i o  d e  O l i n d i n a / B A . ,  d e c l a r a m o s  

q u e  a  e m p r e s a :  DIAS ASSUNÇÃO SOLUÇÕES AMBIENTAL LTDA, p e s s o a  

j u r i d i c a ,  i n s c r i t a  n o  CNPJ:  15.233.251/0001-93, a p r e s e n t o u  a  m e n o r  

p r o p o s t a  com o v a l o r  g l o b a l  d e  R $ 3 6 . 0 3 2 , 5 0 ( T r i n t a  e  s e i s  m i l ,  

t r i n t a  e  d o i s  r e a i s  e  c i n q u e n t a  c e n t a v o s ) .

Portanto, p a r a  q u e  s e  p r o d u z a m  o s  e f e i t o s  l e g a i s  p e r t i n e n t e s  e 
a t e n d e n d o  a o s  i n t e r e s s e s  d e s s a  P r e f e i t u r a ,  c o n f o r m e  a  L e i  
1 4 . 1 3 3 / 2 1  a r t .  75  e  i n c i s o  I I .

RESOLVE:

ADJUDICO E HOMOLOGO

O l i n d i n a / B A ,  em 23  d e  s e t e m b r o  d e  2 0 2 4 .

Luiz A ü  Lho
P r e f e i  n a



CONTRATO
EXTRATO E PUBLICAÇÃO

OLINDINA-BAHIA
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PREFEITU RA  M UNICIPA L DE OLINDINA 
CNPJ -13.647.854/0001-06

ESTADO DA BAHIA

TE R M O  D E C O N T R A TO  N.° 060/2024, Q U E  
FAZEM  E N TR E  SI A  P R E FE ITU R A  M UNICIPAL 
DE OUNDINA/BA E A  EM PR ESA D IA S  
A S S U N Ç Ã O  S O L U Ç Õ E S  A M B I E N T A L  
L T D A .

O  M UNICÍPIO D E  OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CN P J 

n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, representada 

neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no CPF/MF sob o n° 

807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta cidade de Olindina -  

Ba , doravante simplesmente C O N T R A TA N TE  e o(a) Empresa Dias Assunção Soluções Ambiental Ltda, 

inscrito(a) no C N PJ/M F 15.233.251/0001-93, sediado(a)  na R u a  J o s e  B a tis ta  e S ilva  n° 66  -  ce n tro  -  

O lin d in a  -  B a h a , doravante designado C O N TR A TA D O , neste ato representado(a) por Edivan Dias de 

Assunção, empresário, C P F  n° 539.060.125-49, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 

consta no Processo n° 057/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. em 

referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Term o de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n°.027J2O24, mediante as cláusuias e condições a seguir enunciadas:

Os C O N TR A TA N TE S  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo 073/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92,1 e II)

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário integrado no 
combate a pragas urbanas e rurais, englobando: desinsetizaçâo e desratização no âmbito das Secretarias do 
Município de Olindina/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.2. O  Termo de Referência;
1.1.3. O  Instrumento Convocatório
1.1.4. A  Proposta do contratado;
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.



ESTADO DA BAHIA

PREFEITU RA  M UN ICIPA L DE OLINDINA
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C L Á U S U L A  S E 6 U N D A -V IG Ê N C IA  E  P R O R R O G A Ç Ã O

2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de ate dia 30 de dezembro de 2024 contados da 
assinatura do contrato,na formado artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

C L Á U S U L A  TE R C E IR A  -  M O D E LO S  D E  E X E C U Ç Ã O  E  G E S T Ã O  C O N TR A TU A IS  (ait.92, IV,
Vlle XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
econdiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Term o de 
Referência.

C L Á U S U L A  Q U A R TA  -  S U B C O N TR A TA Ç Ã O

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

C L Á U S U L A  Q U IN TA  -  P R E Ç O  (art. 92, V )

5 .1 .0  valor total da contratação é de R$ 36.032,50 ( Trinta e seis mil, trinta e dois reais e cinquenta centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

C L Á U S U L A  S E X TA  -  P A G A M E N TO  (a rt  92, V  e VI)

6.1. O  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos noTermo de Referência.

C L Á U S U L A  S É TIM A  -  R E A JU S T E  (art. 92, V )

7.1. Os preços inícialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 06 de setembro de 2024

7.2. Após o interregno de um ano, e índependentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitívofs).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utítizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.8 .0  reajuste será realizado porapostilamento.

C L Á U S U L A  O ITA V A  -  O B R IG A Ç Õ E S  D O  C O N T R A T A N T E  (art. 92, X , XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Term o de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstes na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.

8.10.1. A  Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos
ou subordinados.

C L Á U S U L A  N O N A  -  O B R IG A Ç Õ E S  D O  C O N T R A TA D O  (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no locai do fornecimento para representá-lo na 
execução docontrato.

9.3. A  indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercícioda atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art.137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafoúnico);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrotados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal,as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 
previstasno art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação,quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
semmotivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ouprestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do 
recebimento das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. O  interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b ) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.7 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conformenormas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A  aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese 
alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A  penalidade de multa pode ser aplicada cumuiativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresadeverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A  apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.

10.10. A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784, de 1999.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não maislhe oferece vantagem.
A  extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
hajaa notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia.
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11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.

11.4. O  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplícam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A  alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
nãoensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
serformalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. indenizações e multas.

11.6. A  extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131,Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

C L Á U S U L A  D ÉCIM A S E G U N D A  -  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N TÁ R IA  (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgao -  0303 -  0505 -0606 -0707 -  0808 -0909, 0901 -1010
Ação 2005-2015, 2018, 2020-2021, 2029 -  2030- 2031 -2032 -  2047 -  2048 -  2049,
Elemento de despesas 33.90.39.00
Fontes: 15000000- 15001001-15400000 -  15001002 -  16000000 -  16600000- 16610000

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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A  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor 
-  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.

14.2. O  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do



ESTADO DA BAHIA

■  PREFEITU RA  M UN ICIPA L DE OLENDINA
3 |  C N P J -13.647.854/0001-06

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de
2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.

C L Á U S U L A  D ÉCIM A Q U IN TA  -  P U B L IC A Ç Ã O

15.1. incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PN CP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 
7.724,de 2012.

C L A S U L A  D ÉC IM A  S E X T A  -  D A  F IS C A L IZ A Ç Ã O

A  execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria 
de Administração C O N T R A TA N TE ; Gestor do contrato , anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com aexecuçâo do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização dasfaltas ou defeitos observados;

C L Á U S U L A  D ÉCIM A S É T IM A - F O R O  (ait. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA, 23 de setembro de 2024.

PREFEI'
P c n r A e a n t a n t a  la n a i H a  m W T R A T A ^ T E

Oooimento assinada diptaimente
BHVANDMSDEASSUMCAO
Data: 25/09/202418:32:30-0300 
Verifique em https://vafidar.iti.eov.br

Edivan Dias de Assunção 
Dias Assunção Soluções Ambientais Ltda 

Representante legal da C O N TR A TA D O

CPF: (O3 *  T -  L/ ó . C ?  ^CPF: G ( o ° r ? 2 ^

https://vafidar.iti.eov.br
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E X TR A TO  DE C O N TR A TO  N° 060/2024

C O N TR A TA D A : DIAS E A SSU N Ç ÃO  S O LU Ç Õ ES AM BIENTAIS LTDA - ME.

C N P J: 15.233.251/0001-93.

O B JE TO : Contratação de  empresa especializada para prestação de  serviços de  

controle sanitário integrado no co m bate  a pragas urbanas e rurais, englobando: 

desinsetização e desratização no âmbito das Secretarias do Município de 

Olindina/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.

VIGÊNCIA: De 23.09.2024 à 30.12.2024.

R ECUR SO S O R ÇAM EN TÁR IO S: 0303, 0505, 0606, 0707, 0808, 0901 0909 e 1010 - 2005 

,2015, 2018, 2020, 2021, 2029, 2030, 2031, 2032, 2047, 2048, 2049 e 3.3.90.39.00 -  Fonte 

de Recurso: 15000000, 15001001, 15001002, 15400000, 16000000, 16610000 e 

16600000.

V A LO R  T O T A L : R$36.032,50(Trinta e seis mil, trinta e dois reais e cinquenta centavos). 

AM PARO LE G A L: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

LIC ITA Ç Ã O : Dispensa de Licitação n° 027/2024.

D A TA  DO C O N TR A TO : 23.09.2024.

Olindina - BA, 23 de setembro de 2024.

tário de Administração 
Dec. N° 002/2021

Praça A n to n lo  B o rge s d e  S a n ta n a , s/n -  Te le fa x : (0 7 5 )  3 4 3 6 -1 1 8 1 / 1 1 8 2  
C E P  4 8 .4 7 0 .0 0 0  -  O lin d in a - Bahia
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AOJUDICAR/HOMOLOGAR

0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Juridico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21,

RESOLVE:
ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 
0 2 7 /2 0 2 4 , Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas 
urbanas e rurais, englobando: desinsetizaçâo e desratização no 
âmbito das Secretarias do Município de Olindina/BA., declaramos 
que a empresa: DIAS ASSUNÇÃO SOLUÇÕES AMBIENTAL LTDA, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ: 1 5 .2 3 3 .2 5 1 /0 0 0 1 -5 3 , apresentou a menor 
proposta com o valor global de R$36.032,50(Trinta e seis mil, 
trinta e dois reais e cinquenta centavos).

Portanto, para que se produzam os efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 23 de setembro de 2024.

Luiz Albmrto Araújo Dantas Filho
Prefeito Municipal de Olindina

Este documento está disponibilizado no site www.oiimi
Documento c sstnodo digitalmerrt» cenéonro MiPrt® -  2.200-2

Imprensa Oficial
24/08/2001, que instituí a ínfraestruturo de Choves Públicos ICP-Brosil.

http://www.oiimi
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CONTRATADA: DIAS E  A S S U N Ç Ã O  S O L U Ç Õ E S  AM B IEN TAIS L TD A  -  ME.

C N P J: 15.233.251/0001-93.

OBJETO: Contrataçõo de empresa especializada para prestação de serviços de 

controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas e rurais, englobando: 

desinsetizaçõo e desratização no âmbito das Secretarias do Munícfpío de 

Olindina/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.

VIGÊNCIA: Da 23.092024 à 30.12.2024.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 0303,0505,0806,0707,0808,0901 0909 a 1010 -  2005 

,2015,2018,2020, 2021,2029,2030,2031,2032,2047,2048,2049 e 3.3.90.39.00 -  Fonte 

de Recurso: 15000000, 15001001, 15001002, 15400000, 16000000, 16610000 a 

16600000.

VALOR TOTAL: R$36.032,50(Trinia e seis mi!, trinta e dois reais a cinquenta centavos). 

AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133, Ari 75, Inc. II.

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 027/2024.

DATA DO CONTRATO: 23.09.2024.

Sexta-feira. 27 de Setembro de 2024 • P ag.2-Ano XII -  N® 1336

X ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ - 1S.647.S54/000I-06

EXTRATO OE CONTRATO N* 060/2024

Oiindína -  BA, 23 da setembro de 2024.

Àraon Valtadares Oliveira 
Secretário de Adm inistração

Dec. N° 002/2021

Praça Antonlo Borges de Santana, s/n -  Teiefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470,000 -  Oiindína- Bahia
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PORTARIA N* 080, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 

atuarem como gestor e fiscal de contratos, convênios e 

afins nas avenças firmadas pela Prefeitura M unidpal de 

Olindina/BA, e dá outras providências.

O  PREFEITO MUNICIPAL OE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

Art. I a. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como gestor contratos 

celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista no art. 7a, 

§35 e art. 1 7 1 ,1, ambos da Lei Federal na 14.133/2021, de 01/04/2021;

I. Secretaria de Administração -  Amon Valladares Oliveira.

II. Secretaria de Educação -  Cláudia Souza Silva Melo.

III. Secretaria de Saúde -  Andréa de Macedo Santana.

IV. Secretaria de Assistência Social -  Ednilson de Souza Oliveira.

A r t  2a. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como fiscal dos 

contratos celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista 

no art. 117, da Lei Federal na 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração • JACONIAS DE SOUZA BATISTA.

II. Secretaria de Educação -  WALLAS CATRIEL ACELES DA SILVA.

III. Secretaria de Saúde -  OLGA LUBIA CONCEIÇÃO DA SILVA.

IV. Secretaria de Assistência Social -  AFONSO DANTAS DE FARIAS FILHO.

§ 1>. O  fiscal do contrato anotará em  registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o  que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.

§ 2a. O  fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

PRAÇA AN TÔ N IO  BORGES DE SANTANA, S/N CEP 4 8 .4 7 0 -0 0 0 - OLINDINA/BA
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S 3®. O  fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

A r t  3®. Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal de contratos 

com informações pertinentes as suas atribuições, hipótese em que deverão ser observadas as 

seguintes regras:

I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará term o de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o  fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado.

A r t  4®. Compete ao servidor indicado no caput do art. 1® o  recebimento provisório do objeto 

contratado, nos termos do art. 140, da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021, 

observando o  seguinte:

I. tratando-se de compras, o recebimento provisório será feito de forma sumária, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

II. tratando-se de obras e serviços, o recebimento provisório será feito mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Parágrafo único. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o recebimento provisório 

será respaldado pelo correspondente mapa de medição, sob a responsabilidadeda Secretaria 

Municipal de infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico.

Art. 5®. O  recebimento definitivo será feito por servidor designado pelo titular da unidade 

administrativa destinatária do objeto contratado, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, observado, no caso de obras e serviços de 

engenharia, o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

§ 1®. O  objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato.

§ 2®. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 

contratado pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.

PRAÇA AN TÔ N IO  BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDiNA/BA

Este documento está dtspontbühxido no Sile w*r#.ottndína.ba.gav.br Imprensa Oficial
Documento « «n a d o  dtgitotnnerrte um foirm  MP n* -  2 ^0 0 -2  d »  24/08/2001, que institui o  tnfroastruturo de Choves Pubhccs Braâeim  -  ICM km ii.



DIÁRIO OFICIAL

m
Prefeitura Municipal de Olindina - Bahia

Sexta-feira, 29 de Dezembro de 2023 - Pag.6 -  Ano XI - N° 1055

ESTADO CM BAHIA
PftEFEÍTURA MUNICIPAL D€ OUNDiNA
mmttmüopmmro

§ 32. Em se tratando de projeto de obra, 0 recebimento definitivo não eximirá o  projetista ou 

o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

$ 42. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo não eximirá o  contratado, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior noedital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, 0 
contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias.

A r t  62. As disposições constantes nesta Portaria se aplicam aos convênios e instrumentos 

afins celebrados pela Prefeitura Municipal de Olindina/BA.

A r t  72. Esta Portaria entrará em  vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário.

Olindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito Municipal de Olindina

Am on Valadares

Secretário Municipal de Administração
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